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OFÍCIO N. 50/2021-CEPBAS 

 

 
Maceió-AL, 12 de outubro de 2021 

 

 

Ao Senhor  

Dr Esteves Pedro Colnago 
Diretor – Presidente  

Serviço Geológico do Brasil – CPRM 

Secretaria de Geologia, Mineração e Transformação Mineral, 

Ministério de Minas e Energia 

Setor Bancário Norte - SBN Quadra 02, Bloco H - Asa Norte, Edifício Central 
Brasília, Brasília - DF - Brasil - CEP: 70040-904 
 
 
Assunto: Audiência Pública sobre a situação dos locais em ilhamento social vizinhos 
aos bairros em afundamento de solo 

 

Senhor,  

 

 Venho por meio do presente convidar vossa senhoria a participar de 

audiência pública promovida por esta Comissão Especial Parlamentar dos Bairros 
em Afundamento de Solo para discutir a situação dos locais atualmente em 

ilhamento social vizinhos aos bairros em afundamento de solo, que será realizada 

no próximo dia 15 de outubro, sexta-feira, às 9h, nas dependências da Câmara 

Municipal de Maceió, na Rua Sá e Albuquerque, 564, Jaraguá, nesta cidade.  

  Certo de poder contar com a vossa presença, coloco-me à 

disposição. 

  Atenciosamente, 

 
 

LEONARDO DIAS 

Vereador 

Presidente da Comissão Especial Parlamentar 

dos Bairros em Afundamento de Solo 
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OFÍCIO N. 59/2021-CEPBAS 

 

Maceió-AL, 21 de outubro de 2021 

 
 

Ao Senhor  

João Henrique Holanda Caldas  

Prefeito de Maceió 

Rua Sá e Albuquerque, Jaraguá, Nº 235, Jaraguá. 

CEP: 57022-180 // Fone: (82) 3312-5860 

protocologabinetegp@outlook.com 

 
 
Assunto: Medidas a serem tomadas diante da Recomendação 7/2021 
MPF/MPE/DPU 

 

 

Senhor Prefeito,  

  Venho por meio do presente, na qualidade de Presidente da 

Comissão Especial Parlamentar dos Bairros em Afundamento de Solo da Câmara 

Municipal de Maceió, solicitar informações sobre as medidas que serão tomadas 

pela Prefeitura Municipal de Maceió a respeito da Recomendação 7/2021 do 

Ministério Público Federal, Ministério Público do Estado de Alagoas e Defensoria 

Pública da União enviada à Prefeitura e que trata do restabelecimento de diversos 

serviços públicos nas regiões dos Flexais em Bebedouro.  

  Ao mesmo tempo, colocamos esta Comissão à disposição de vossa 

senhoria para quaisquer necessidades com que possamos contribuir na resolução 

de tão grande problema como é o afundamento do solo nos bairros de Maceió.  

  Atenciosamente, 

 

 

 

LEONARDO DIAS 

Vereador 

Presidente da Comissão Especial Parlamentar 

dos Bairros em Afundamento de Solo 
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CEP Nº. 57.022-180 – Maceió/AL 
 

 

 
OFÍCIO Nº. 117/2021 – GGI dos Bairros.              Maceió/AL, 16 de novembro de 2021. 
 
 
Ao Senhor 
Vereador Leonardo Dias 
Presidente da Comissão Parlamentar dos Bairros em Afundamento de Solo 
 
 
 
ASSUNTO: Apresentação dos esclarecimentos solicitados em Ofício nº 59/2021-CEPBAS. 
 
 

Senhor Vereador, 
 
 
Em atenção ao Ofício de nº 59/2021-CEPBAS, enviado a este Gabinete Integrado para 

Adoção de Medidas de Enfrentamento aos Impactos do Afundamento do Solo de Bairros de Maceió, 
sirvo-me do presente, inicialmente, para prestar nossos agradecimentos pela sua disposição em 
contribuir com o Município de Maceió e, em seguida, informar o que segue. 

 
Tão logo tomou ciência da Recomendação de nº 7/2021, este Gabinete convocou os 

responsáveis por cada uma das Secretarias e Superintendências intimadas para informar sobre o 
ACOLHIMENTO da Prefeitura de Maceió, bem como para solicitar a adoção, na maior brevidade possível, 
das medidas recomendadas, necessárias para a implementação e/ou restabelecimento, de forma 
adequada, dos serviços públicos na região do Flexal. 

 
Com as respostas apresentadas pelos Órgãos da Administração Pública Municipal, este GGI 

dos Bairros enviou Ofício de n. 114/2021, expressando o ACOLHIMENTO à Recomendação em questão, 
bem como apresentando as informações e documentações comprobatórias acerca da ação municipal 
na região do Flexal. 

 
Por fim, este GGI dos Bairros se comprometeu a ficar atualizando ao MPF, MPE e DPU, 

qualquer informação acerca das medidas adotadas, por parte do Município de Maceió, na região. 
 

Atenciosamente, 
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CEP Nº. 57.022-180 – Maceió/AL 
 

 

 
OFÍCIO Nº 114/2021 – GGI dos Bairros    Maceió/AL, 04 de novembro de 2021. 

 
 

Aos Senhores 
Júlia Wanderley Vale Cadete 
Juliana de Azevedo Santa Rosa Camara 
Niedja Gorete de Almeida Rocha Kaspary 
Roberta Lima Barbosa Bomfim 
Procuradoras da República 
Diego Bruno Martins Alves 
Defensor Público Federal 
José Antonio Malta Marques 
Adriano Jorge Correia 
Jorge Dórea 
Max Martins 
Jomar Amorim 
Promotores de Justiça 
 
 
 
ASSUNTO: Acolhimento da Prefeitura de Maceió a Recomendação nº 7/2021 – (Procedimento 
Preparatório nº 1.11.000.000826/2021-72) 
 
 

Senhores Procuradoras da República, Defensor Público e Promotores de Justiça 
 
 
Em atenção a Recomendação nº 7/2021, endereçado ao Prefeito do Município de 

Maceió, JOÃO HENRIQUE HOLANDA CALDAS – JHC, aos Secretários Municipais de Saúde – SMS, 
de Educação – SEMED, de Assistência Social – SEMAS, de Infraestrutura – SEMINFRA, de 
Segurança Comunitária e Convívio Social – SEMSCS e, aos Superintendentes Municipal de 
Iluminação – SIMA, André Santos Costa – SMTT e de Desenvolvimento Sustentável – SUDES, sirvo-
me do presente, na qualidade de Coordenador deste Gabinete Integrado para Adoção de Medidas 
de Enfrentamento aos Impactos do Afundamento do Solo de Bairros de Maceió, para manifestar 
o ACOLHIMENTO da Prefeitura do Município de Maceió acerca da Recomendação em questão. 

 
Tão logo tomou ciência da Recomendação de nº 7/2021, este Gabinete convocou os 

responsáveis por cada uma das Secretarias e Superintendências intimadas para informar sobre o 
ACOLHIMENTO da Prefeitura de Maceió, bem como solicitar a adoção, na maior brevidade 
possível, das medidas recomendadas, necessárias para a implementação e/ou restabelecimento 
dos serviços públicos na região do Flexal de Forma adequada. 
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CEP Nº. 57.022-180 – Maceió/AL 
 

 

 
Nesta oportunidade, seguem as providências adotadas pela Secretaria Municipal de 

Educação – SEMED e pela Secretaria Municipal de Segurança Comunitária e Convívio Social – 
SEMSCS. 

 
No que tange as medidas relacionadas a Superintendência Municipal de Transporte 

Urbano – SMTT, além de informar a linha de ônibus que garante o transporte dos moradores do 
Flexal de Cima e Flexal de Baixo a diversos destinos da cidade (integração com outras 27 linhas do 
SIMM), no intuito de apoiar as recomendações sugeridas a BRASKEM S/A, apresenta a proposta 
de: 

• Criar duas linhas a ser operada pela atual Concessionária (Empresa São Francisco) de 
forma que não haja prejuízo a qualquer usuário e possibilite o deslocamento no mesmo 
tempo (intervalo) em que outrora era prestado 
- As linhas devem ser operadas em sistema de fretamento e custeada pela Braskem, sem 
que os usuários paguem a primeira tarifa, as utilizando tão somente como primeiro 
deslocamento. 

 
Em relação as Ações de coleta domiciliar e limpeza urbana, a Superintendência 

Municipal de Desenvolvimento Sustentável – SUDES, segue Relatório de Coleta, datado de 
25/10/2021, constando que a coleta de lixo está sendo realizada nesse local e que continuará sendo 
realizada com regularidade. 

 
Quanto à iluminação pública, há que esclarecer que, em demandas anteriores, a 

Superintendência Municipal de Energia e Iluminação Pública – SIMA realizou uma operação de 
vistoria no local, identificando o furto de iluminações em led e providenciando a devida reposição. 
O problema na manutenção da iluminação na referida região se dá em face do rompimento do 
cabeamento do fornecimento de energia elétrica, que é de responsabilidade da EQUATORIAL. 

 
Esclarece, por fim, que tão logo houver ciência de novas medidas a serem adotadas, 

as novas informações serão, de imediato, repassadas ao Ministério Público Federal, Ministério 
Público Estadual e Defensoria Pública Federal. 

 
Atenciosamente, 
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0710 - CHA DA JAQUEIRA - PONTA VERDE/B. VISTA 0068 - COLINA/CENTRO/FAROL

0711 - CID. UNIVERSITARIA - PONTA VERDE/IGUATEMI 0068 - COLINA/CENTRO/FAROL

0712 - SANTOS DUMONT - PONTA VERDE/MACEIO SHOPPING 0068 - COLINA/CENTRO/FAROL

0715 - COLINA P.VERDE / M. NET 0068 - COLINA/CENTRO/FAROL

0716 - CLIMA BOM / PONTA VERDE/IGUATEMI/FAROL 0068 - COLINA/CENTRO/FAROL

0719 - CHA NOVA/PONTA VERDE(VIA J SAMPAIO) 0068 - COLINA/CENTRO/FAROL

0798 - CORUJAO FERNAO VELHO - PONTA VERDE 0068 - COLINA/CENTRO/FAROL

0800 - CATRACA SOLO DO BENEDITO BENTES II 0068 - COLINA/CENTRO/FAROL

0802 - COLINA/ B. BENTES (INTEGRACAO) 0068 - COLINA/CENTRO/FAROL

0804 - CONJ CIDADE SORRISO I - TERM B BENTES 0068 - COLINA/CENTRO/FAROL

0805 - GUAXUMA - TERMINAL INTEGRACAO B. BENTES 0068 - COLINA/CENTRO/FAROL

0806 - TI BENEDITO BENTES/CONJ CAETES 0068 - COLINA/CENTRO/FAROL

0807 - JOSE APRIGIO VILELA / TER. B. BENTES 0068 - COLINA/CENTRO/FAROL

0809 - SELMA BANDEIRA - TERMINAL B. BENTES 0068 - COLINA/CENTRO/FAROL

0812 - PQ DAS AMERCIAS/C CARMINHA/T B BENTES 0068 - COLINA/CENTRO/FAROL

2058 - FERNÃO VELHO/COLINA-VIA FEIRINHA-M. NETO 0068 - COLINA/CENTRO/FAROL

4005 - FREI DAMIAO/TERMINAL INTEGRADO 0068 - COLINA/CENTRO/FAROL

4006 - MOCAMBO/TERMINAL INTEGRADO 0068 - COLINA/CENTRO/FAROL

4007 - CIDADE SORRISO/TERMINAL INTEGRADO 0068 - COLINA/CENTRO/FAROL

4011 - TERM. MOCAMBO / TERM. SAL. LYRA VIA REC 0068 - COLINA/CENTRO/FAROL

TOTAL:  43
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES E TRÂNSITO 

 

Da CCINT                                                                 
Para DSIMM 
Processo Nº 7100.83777/2021
Assunto: RECOMENDAÇÃO N.º 7/2021 
Nº 1.11.000.000826/2021-
Solicitante: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO EM ALAGOAS
 
 

Conforme solicitado à página nº 
esclarecer o que segue::   
 O atendimento ao Flexal de Cima e 
– COLINA/CENTRO mesmo antes da Pandemia da COVID
totalmente habitado, proporcionando 
da cidade, sem que houvesse a necessidad
comunidade. 
 Ressaltamos ainda que 
SIMM, o que pode ser observado no 
 Desta forma, segue para apreciação desta diretoria.
 

 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ – PMM 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES E TRÂNSITO 

DESPACHO 

Maceió, 21 de outubro de 2021

Da CCINT                                                                  

7100.83777/2021 
Assunto: RECOMENDAÇÃO N.º 7/2021 - REFERÊNCIA: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 

-72. 
Solicitante: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO EM ALAGOAS 

Conforme solicitado à página nº 23 deste processo, ítem “2”, alínea

Flexal de Cima e Flexal de Baixo sempre foi efetuado pela 
mesmo antes da Pandemia da COVID-19 estando o local 
, proporcionando também a Integração Temporal para 

que houvesse a necessidade da entrada de nenhuma outra l

Ressaltamos ainda que a linha 068 integra com outras 27 (vinte e sete
pode ser observado no relatório de Matriz de Integração em anexo.

Desta forma, segue para apreciação desta diretoria.   

Silvio Marcelo Ferreira Sarmento 
Coord. de Controle Integrado 

DISIMM/SMTT 

 

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES E TRÂNSITO – SMTT  

Maceió, 21 de outubro de 2021 

REFERÊNCIA: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 

, alínea “e”, temos a 

efetuado pela linha 068 
o local à época ainda 

a Integração Temporal para diversos destinos 
e da entrada de nenhuma outra linha para a 

vinte e sete) linhas do 
em anexo. 
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DIRETORIA DO SIMM - SMTT

PROPOSTA RECOMENDAÇÃO MPF E REUNIÃO GGI

7100/88496/2021
PROCESSO

236 - ONIBUS

27/10/2021

DIRETORIA DO SIMM

Secretaria:
SMTT

Maceió, quarta-feira 27 de outubro de 2021   05:38:16

MUNICÍPIO DE MACEIÓ
Secretaria Municipal de Gestão
DTI -Diretoria de Tecnologia da Informação
SIIMM - Sistema Integrado de Informações do Município de Maceió

Setor:

Data:

Interessado:

Natureza:

Assunto:

CÓPIA SIMPLES

ID: 688354
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SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO
Avenida Durval de Góes Monteiro, n° 829, CEP 57061-000, Tabuleiro do Martins, Maceió - AL  

Tel. 3312-5330, CNPJ 09.316.019/0001-16

Processo 7100.88496.2021 Data de abertura 27/10/2021

Interessado DIRETORIA DO SIMM - SMTT

Assunto PROPOSTA RECOMENDAÇÃO MPF E REUNIÃO GGI

Local de origem SMTT / DIRETORIA DO SIMM

Local de destino SMTT / ASSESSORIA DA SUPERINTENDÊNCIA

DESPACHO

Trata-se de análise de recomendação n° 007 / 2021 do Ministério Público Federal, Ministério 
Público Estadual e Defensoria Pública acerca da região do Flexal, localizado no Bebedouro, 
haja vista as pessoas que ali residem encontram-se isoladas tendo em vista a desocupação de 
todo o entorno.

1. 

É mister destacar reunião realizada na Prefeitura de Maceió, no dia 20 de outubro do corrente 
ano, capitaneada pelo Gabinete de Gestão Integrado dos Bairros - GGI dos Bairros em que se 
encontravam todas as pastas envolvidas na recomendação supracitada.

2. 

Considerando o que compete à Superintendência Municipal de Transportes e Trânsito o que 
versa na fl. 15 da recomendação, a saber:

Alterações de rotas existentes de ônibus, de modo a suprir as falhas de transporte 
atualmente existentes;

a. 

3. 

Considerando que na mesma página citada acima há indicação de medidas a serem adotadas 
pela Braskem com o apoio do Poder Público, sendo o que característica competência da SMTT:

Implantação de Van Circular.a. 

4. 

Considerando que na reunião em epígrafe fora apresentada o atual atendimento pelo Sistema 
Integrado de Mobilidade de Maceió do Flexal de Baixo e Flexal de Cima, bem como as 
eventuais dificuldades sofridas pelos usuários do transporte público, conclui-se, em conjunto, 
por:

Criar duas linhas a ser operada pela atual Concessionária da região (Empresa São 
Francisco) de forma que não haja prejuízo a qualquer usuário e possibilite o deslocamento 
no mesmo tempo (intervalo) em que outrora era prestado. Ou seja, anteriormente da 
extinção de cinco (05) linhas que transitam no local possibilitando maior integração 
temporal e consequentemente mais oportunidades de destinos finais.

a. 

As linhas devem ser operadas em sistema de fretamento e possivelmente custeada pela 
Braskem, sem que os usuários paguem a primeira tarifa, mas tão somente as utilize como 
primeiro deslocamento.

b. 

5. 

Assim sendo, e diante de tudo o que fora já explanado e discutido na reunião mencionada a 
Diretoria do Sistema Integrado de Mobilidade de Maceió apresenta ao Sr. Superintendente da 
Superintendência Municipal de Transportes e Trânsito proposta de serviço para o Flexal de 
Cima de Flexal de Baixo.

6. 
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DO SERVIÇO
Duas linhas que transportem os usuários para locais opostos, a saber:

Linha 1: Flexal / Casa Vieira Farol (Cor vermelha no mapa abaixo);i. 

Linha 2: Flexal / Colina (cor azul no mapa abaixo).ii. 

a. 

1. 

 

DA QUILOMETRAGEM:
Ociosa: 5,12 kma. 

Linha 1: 7 kmb. 

Linha 2: 13,3 kmc. 

2. 

 

DA OFERA DO SERVIÇO
Linha 1: 2 veículos e 37 viagens aos dias úteis, 22 viagens nos sábados e 14 viagens aos 
domingos e feriados;

a. 

Linha 2: 2 veículos e 37 viagens aos dias úteis, 22 viagens nos sábados e 14 viagens aos 
domingos e feriados;

b. 

3. 

3.1 TABELA HORÁRIA PREVISTA AOS DIAS ÚTEIS

 

            Linha 1:

 

      
      
  
Li

05:00 05:30 05:50 06:10 06:30 06:57 07:24

07:51 08:18 08:35 09:00 09:25 09:52 10:19
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nh
a 
2:

05:15 05:40 06:00 06:20 06:44 07:10 07:37

08:05 08:28 08:47 09:12 09:39 10:05 10:31

10:58 11:27 11:52 12:17 12:42 13:05 13:34

14:02 14:28 14:55 15:22 15:47 16:12 16:37

17:00 17:20 17:45 18:20 19:00 19:40 20:20

21:05 21:45          

 

DO VALOR ESTIMADO PARA CUSTEIO POR QUILOMÊTRO
Esclarecemos que o custo foi calculado conforme um fretamento;a. 

A planilha segue apensa no Anexo 1.b. 

4. 

DA CONCLUSÃO
A Diretoria do SIMM reitera que se trata de uma proposta a qual pode ser revista a 
qualquer tempo (anterior ao serviço ou durante), inclusive alterando quantidade viagens, 
intervalo de horários, quantidade de ônibus e até a forma de operação apresentada nos 
autos.

a. 

Por fim, sugerimos que caso seja acatado a proposta em tela, quer seja total, quer seja 
parcial, que a contratação seja realizada de forma direta entre as partes.

b. 

5. 

Maceió/AL, 27 de outubro de 2021

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
http://autentica2.maceio.al.gov.br/AutenticaDocumento, informando o código verificador: 
JAM884962021 e o Id do documento: 630732

10:43 11:13 11:40 12:05 12:30 12:55 13:20

13:47 14:14 14:41 15:08 15:35 16:00 16:25

16:50 17:10 17:30 18:00 18:40 19:20 20:00

20:40 21:30          
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Documento assinado eletronicamente por PAULA ISANELLE CORREIA DE ARAUJO, 
DIRETOR DA DIRETORIA DE SIMM - SMTT, matrícula 940089-3 em 27 de outubro de 2021 
às 17:41:59
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SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO
Avenida Durval de Góes Monteiro, n° 829, CEP 57061-000, Tabuleiro do Martins, Maceió - AL  

Tel. 3312-5330, CNPJ 09.316.019/0001-16

Processo 7100.88496.2021 Data de abertura 27/10/2021

Interessado DIRETORIA DO SIMM - SMTT

Assunto PROPOSTA RECOMENDAÇÃO MPF E REUNIÃO GGI

Origem SMTT / DIRETORIA DO SIMM

TERMO DE JUNTADA

Em 27/10/2021-17:44, certifico que foi juntada aos autos a documentação anexa, que passa a fazer parte do presente 
processo administrativo, para oportuna apreciação pela autoridade competente.  
 
Relação do(s) documento(s) juntado(s): 
 
Planilha Custo por KM Linha 1_Flexal.pdf 
Planilha Custo por KM Linha 2_Flexal.pdf

Maceió/AL, 27 de outubro de 2021

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
http://autentica2.maceio.al.gov.br/AutenticaDocumento, informando o código verificador: 
WOE884962021 e o Id do documento: 630747

Documento assinado eletronicamente por PAULA ISANELLE CORREIA DE ARAUJO, 
DIRETOR DA DIRETORIA DE SIMM - SMTT, matrícula 940089-3 em 27 de outubro de 2021 
às 17:44:45
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R

PLANILHA TARIFÁRIA - MACEIÓ - CUSTO KM
PLANO EMERGENCIAL - ÔNIBUS REFERÊNCIA GEIPOT - OUTUBRO / 2021

Dados Operacionais

Frota

Total dos Veículos (para GPS e Monitoramento)
Idade Chassis

Total 0 0 0 0 0 0

Dados Operacionais

Frota com ar

Idade ( ≥ 200HP ) ( < 200HP) Micro
Chassis Carroceria

12 - +

Chassis Carroceria
0 0

Chassis Carroceria
0 - 1 0 0

10 - 11
11 - 12

8 - 9
9 - 10

1 - 2
2 - 3
3 - 4
4 - 5

7 - 8

Total
0 - 1 0 0 0

Carroceria

Reserva 1
Operacional Total 2
Reserva 1

Operacional Pesado 2
Reserva 0
Operacional Leve C AR 0
Operacional Pesado C AR 0

0Operacional Micro

Frota Micro 0
FROTA TOTAL 3

Frota

Operacional Leve 0
Reserva 0

Frota Convencional ( ≥ 200HP ) 3
Frota Convencional ( ≥ 200HP ) COM AR 0
Frota Convencional ( < 200HP ) 0
Frota Convencional ( < 200HP ) COM AR 0

5 - 6
6 - 7

0 0
0 0

Total 3 3 0 0 0 0

0 0

PLANILHA TARIFÁRIA - MACEIÓ - CUSTO KM
PLANO EMERGENCIAL - ÔNIBUS REFERÊNCIA GEIPOT - OUTUBRO / 2021

Dados Operacionais

Frota

Idade ( ≥ 200HP ) ( < 200HP) Micro
Chassis Carroceria

0 - 1 0 0
0 0

Chassis Carroceria
0 0
0 0

Chassis Carroceria
0 0
0 0

11 - 12 0 0
12 - +

9 - 10 0 0 0 0 0 0
10 - 11 0 0 0 0

7 - 8 0 0 0 0 0 0
8 - 9 0 0 0 0 0 0

0
6 - 7 3 3 0 0 0 0

4 - 5 0 0 0 0
5 - 6 0 0 0 0

1 - 2
2 - 3 0 0 0 0
3 - 4 0 0 0 0

CÓPIA SIMPLES

ID: 630748
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Vida Útil Pneus km 150.000

PLANILHA TARIFÁRIA - MACEIÓ - CUSTO KM
PLANO EMERGENCIAL - ÔNIBUS

REFERÊNCIA GEIPOT - OUTUBRO / 2021

Veículos

unid.

Nº de Câmaras para Veículo  ( ≥ 200HP ) unid.

Nº de Recapagens para Veículo  ( ≥ 200HP ) unid. 3

Nº de Protetores para Veículo  ( ≥ 200HP )

Nº de Pneus para Veículo  ( ≥ 200HP ) unid. 6

Peças e Acessórios 0 0 0,0060 0,0058

Pneus

Item Unidade Valor

Covencionais

0,4800 -

0,0500 0,0400

PLANILHA TARIFÁRIA - MACEIÓ - CUSTO KM
PLANO EMERGENCIAL - ÔNIBUS REFERÊNCIA GEIPOT - OUTUBRO / 2021

Custo Variável

Coeficiente de Consumo

Unidade MicroItem - Combustível

Veículo  ( ≥ 200HP) l/km

Lubrificantes l/km

Quilometragem

Produtiva 6.706,00
Improdutiva 4904,96

Receita por veículo 0,00

Total Quilometros 11.610,96

PMM 3.353,00
IPK -
IPke -
receita adicional - publicidade

Receita Mês 0 0 0,00

Passageiro Integração -
Passageiros Gratuidades -
Passageiros escolar 30% -

Cartão eletrônico - Passageiro Integração e escolar -
-Passageiros Equivalentes

3
3

Passageiros

Item Qtde

Demanda

Passageiro Total -

0
0
0
0

2 - 3 0 0
3 - 4 0 0

0 01 - 2

3 3

4 - 5 0 0
5 - + 3 3
Total
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13 13 TOTAL (Ponderado) R$ 33.648,56

5

Lubrificantes

Índice de Consumo Preço R$ / Km

5

( l/Km ) ( R$/l )

Índice de Consumo Preço R$ / Km

( l/Km ) ( R$/l )

Veículo

( ≥ 200HP) 0,4800 R$ 4,83 R$ 2,4150

TOTAL GERAL                                                        47,00%

PLANILHA TARIFÁRIA - MACEIÓ - CUSTO KM
PLANO EMERGENCIAL - VLT REFERÊNCIA GEIPOT - MARÇO / 2021

Determinação dos Preços Relativos aos Custos Variáveis

Combustível

Tributos e Taxas

Depreciação

Unidade ValorItem

Maq.Inst. e Equipamentos % 0,01%

Almoxarifado %

Maq.Inst. e Equipamentos %

Coef. Pess. Manutenção

Coef. Pess. Administrativo % Pes.Op.

%PVN

Remuneração

15,00%

13,00% 13,00%

0,33% 0,33%

Valor

0,03%

0,04%

%

R$

ENCARGOS SOCIAIS - APÓS A LEI 12.715

% 9,5%

Lei da Desoneração % 2,0%

Pró-labore % 2,5%

Soma das Aliquotas sobre a Receita

FU Cobrador H/Veic. 2,2000 2,2000

% 0,0%

Item Unidade Valor

ISS % 5,0%

COFINS/PIS

FU Fiscal/Desp. H/Veic. 0,5000 0,5000

% Pes.Op. 17,00%

Coef. Despesa Gerais

Item Unidade

Veículo Vida Útil (anos) Valor Residual Taxa de Juros

Unidade Valor

( ≥ 200HP) 12 10% 12%

Pessoal

Encargo Social

Item

2,5000 2,5000

Fator de Utilização e Coef. Pessoal

Item Unidade Pesado/Leve Micro

FU Motorista H/Veic.

% 47,00%

Motorista % 47,00%

Cobrador % 47,00%

Fiscal/Desp.
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13 13

- 1
1 - 2
2 - 3
3 - 4
4 - 5
5 - 6
6 - 7
7 - 8

R$                - R$                -0,0808 R$              - 0,4231
R$                - R$                -0,0923 R$              - 0,5154

R$/Veíc.    /mês Coef. s/
valor veíc

1,0000

Coef. s/ frota R$/Veíc.    /mês

R$                - R$                -

Depreciação e Remuneração do Veículo

Faixa de Idade Quant. de 
Veíc. Participação

Depreciação Remuneração
Total R$/
veíc/mês

Taxa Coef.

0,1385 R$              -

Veículos  ( ≥ 200 HP )

10,00% 20,00%
12,00% 12,00%

12 12

Depreciação e Remuneração do Capital Aplicado em Veículos

Item ( ≥ 200HP) ( < 200HP) Micro
7Vida Útil (anos)

Valor Residual (ao final da vida economicamente útil) (%) 10,00%
Taxa de Remuneração do Capital (% ao ano) 12,00%
Nº de Meses 12

( ≥ 200HP) 3

TOTAL (Ponderado) 406.469,23
PLANILHA TARIFÁRIA - MACEIÓ - CUSTO KM

PLANO EMERGENCIAL - ÔNIBUY REFERÊNCIA GEIPOT - OUTUBRO / 2021

406.469,23

12 10

TOTAL (Ponderado) 2,415

PMM 5.805,00

Preço Veículo Frota

Novo

Custo / Km 8.431,52

Custo Médio do Veículo Novo (Ponderado pela Frota)

Veículo

PLANILHA TARIFÁRIA - VLT - MACEIÓ - CUSTO KM
PLANO EMERGENCIAL - VLT REFERÊNCIA GEIPOT - MARÇO / 2021

Peças e Acessórios

0,0058 R$       355.000,00

Veículo Índice de Consumo Preço Veículo R$ / Km

( l/Km ) Novo S Rodagem

2,415( ≥ 200HP)

Protetores 6 R$                   - R$ -

R$ 24.240,00

3  R$               580,00 R$ 10.440,00

R$                   - R$ -

Item

Pneus 6

Recapagem 6

Câmaras 6

1  R$            2.300,00 R$ 13.800,00

R$ 4.037,83

Rodagem

( ≥ 200HP)

Nº Pneus R$ / KmÍndice de Consumo Preço

( R$ )

0,0500 R$ 4,83 0,29

TOTAL (Ponderado)

R$                - R$                -0,1038 R$              - 0,6192
R$                - R$                -0,1154 R$              - 0,7346
R$                - R$                -0,1269 R$              - 0,8615

R$ 4.618,44 R$ 10.424,442 100% 0,0577 0,041672 R$ 5.806,00 R$ 0,27 R$ 0,20
R$                - R$                -0,0692 R$              - 0,3423

CÓPIA SIMPLES
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por PA
U

L
A

 ISA
N

E
L

L
E

 C
O

R
R

E
IA

 D
E

 A
R

A
U

JO
,  M

at. 940089-3  em
 27/10/2021 às 17:45:19.

Página 10

CÓPIA SIMPLES
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por M
A

R
C

IO
 M

O
U

R
A

 PE
N

T
E

A
D

O
,  M

at. 954527-1  em
 16/11/2021 às 12:20:43.



8 - 9
9 - 10

10 - 11
11 - 12
12 - +

Receita total operacional - 12 meses  R$                                          1.454.983,88 

Custo Total                     = 121.248,66
Custo/KM =  R$                     10,44 

11.610,96

DEPRECIAÇÃO PONDERADA PELA FROTA R$ 5.806,00

REMUNERAÇÃO PONDERADA PELA FROTA R$ 4.618,44

PLANILHA TARIFÁRIA - MACEIÓ - CUSTO KM
PLANO EMERGENCIAL - ÔNIBUS REFERÊNCIA GEIPOT - OUTUBRO / 2021

Prod.Quilometrica        =

Receita por veículo operacional / mês  R$                                               40.416,22 

PLANO EMERGENCIAL
REFERÊNCIA GEIPOT - OUTUBRO / 2021

Valor aplicado no sistema de GPS e Monitoramento

Item Valor R$

Custo Variável 49.194,35

Custo Fixo Total 56.262,19

105.456,54Custo Total sem tributos

Percentual da GPS e Monitoramento 5,00%

Custo Total com a GPS e  Monitoramento 110.729,37

PLANILHA TARIFÁRIA - MACEIÓ - CUSTO KM

0,1972 R$ 4.618,44 R$ 10.424,44Total 2 100% 0,9000 0,041672 R$ 5.806,00
R$                - R$                -0,1000
R$                - R$                -0,0115 0,1115
R$                - R$                -0,0231 R$              - 0,1346
R$                - R$                -0,0346 R$              - 0,1692

0,0462 0,2154
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PLANILHA TARIFÁRIA - MACEIÓ - CUSTO KM
PLANO EMERGENCIAL - ÔNIBUS REFERÊNCIA GEIPOT - OUTUBRO / 2021

Dados Operacionais

Frota

Total dos Veículos (para GPS e Monitoramento)
Idade Chassis

Total 0 0 0 0 0 0

Dados Operacionais

Frota com ar

Idade ( ≥ 200HP ) ( < 200HP) Micro
Chassis Carroceria

12 - +

Chassis Carroceria
0 0

Chassis Carroceria
0 - 1 0 0

10 - 11
11 - 12

8 - 9
9 - 10

1 - 2
2 - 3
3 - 4
4 - 5

7 - 8

Total
0 - 1 0 0 0

Carroceria

Reserva 1
Operacional Total 2
Reserva 1

Operacional Pesado 2
Reserva 0
Operacional Leve C AR 0
Operacional Pesado C AR 0

0Operacional Micro

Frota Micro 0
FROTA TOTAL 3

Frota

Operacional Leve 0
Reserva 0

Frota Convencional ( ≥ 200HP ) 3
Frota Convencional ( ≥ 200HP ) COM AR 0
Frota Convencional ( < 200HP ) 0
Frota Convencional ( < 200HP ) COM AR 0

5 - 6
6 - 7

0 0
0 0

Total 3 3 0 0 0 0

0 0

PLANILHA TARIFÁRIA - MACEIÓ - CUSTO KM
PLANO EMERGENCIAL - ÔNIBUS REFERÊNCIA GEIPOT - OUTUBRO / 2021

Dados Operacionais

Frota

Idade ( ≥ 200HP ) ( < 200HP) Micro
Chassis Carroceria

0 - 1 0 0
0 0

Chassis Carroceria
0 0
0 0

Chassis Carroceria
0 0
0 0

11 - 12 0 0
12 - +

9 - 10 0 0 0 0 0 0
10 - 11 0 0 0 0

7 - 8 0 0 0 0 0 0
8 - 9 0 0 0 0 0 0

0
6 - 7 3 3 0 0 0 0

4 - 5 0 0 0 0
5 - 6 0 0 0 0

1 - 2
2 - 3 0 0 0 0
3 - 4 0 0 0 0

CÓPIA SIMPLES

ID: 630749

D
ocum

ento assinado eletronicam
ente por PA

U
L

A
 ISA

N
E

L
L

E
 C

O
R

R
E

IA
 D

E
 A

R
A

U
JO

,  M
at. 940089-3  em

 27/10/2021 às 17:45:34.

Página 12

CÓPIA SIMPLES
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por M
A

R
C

IO
 M

O
U

R
A

 PE
N

T
E

A
D

O
,  M

at. 954527-1  em
 16/11/2021 às 12:20:43.



Vida Útil Pneus km 100.000

PLANILHA TARIFÁRIA - MACEIÓ - CUSTO KM
PLANO EMERGENCIAL - ÔNIBUS

REFERÊNCIA GEIPOT - OUTUBRO / 2021

Veículos

unid.

Nº de Câmaras para Veículo  ( ≥ 200HP ) unid.

Nº de Recapagens para Veículo  ( ≥ 200HP ) unid. 3

Nº de Protetores para Veículo  ( ≥ 200HP )

Nº de Pneus para Veículo  ( ≥ 200HP ) unid. 6

Peças e Acessórios 0 0 0,0060 0,0058

Pneus

Item Unidade Valor

Covencionais

0,4800 -

0,0500 0,0400

PLANILHA TARIFÁRIA - MACEIÓ - CUSTO KM
PLANO EMERGENCIAL - ÔNIBUS REFERÊNCIA GEIPOT - OUTUBRO / 2021

Custo Variável

Coeficiente de Consumo

Unidade MicroItem - Combustível

Veículo  ( ≥ 200HP) l/km

Lubrificantes l/km

Quilometragem

Produtiva 11.757,20
Improdutiva 4904,96

Receita por veículo 0,00

Total Quilometros 16.662,16

PMM 8.331,00
IPK -
IPke -
receita adicional - publicidade

Receita Mês 0 0 0,00

Passageiro Integração -
Passageiros Gratuidades -
Passageiros escolar 30% -

Cartão eletrônico - Passageiro Integração e escolar -
-Passageiros Equivalentes

3
3

Passageiros

Item Qtde

Demanda

Passageiro Total -

0
0
0
0

2 - 3 0 0
3 - 4 0 0

0 01 - 2

3 3

4 - 5 0 0
5 - + 3 3
Total

CÓPIA SIMPLES
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por PA
U

L
A

 ISA
N

E
L

L
E

 C
O

R
R

E
IA

 D
E

 A
R

A
U

JO
,  M

at. 940089-3  em
 27/10/2021 às 17:45:34.

Página 13

CÓPIA SIMPLES
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por M
A

R
C

IO
 M

O
U

R
A

 PE
N

T
E

A
D

O
,  M

at. 954527-1  em
 16/11/2021 às 12:20:43.



13 13 TOTAL (Ponderado) R$ 49.486,62

5

Lubrificantes

Índice de Consumo Preço R$ / Km

5

( l/Km ) ( R$/l )

Índice de Consumo Preço R$ / Km

( l/Km ) ( R$/l )

Veículo

( ≥ 200HP) 0,4800 R$ 4,83 R$ 2,4750

TOTAL GERAL                                                        47,00%

PLANILHA TARIFÁRIA - MACEIÓ - CUSTO KM
PLANO EMERGENCIAL - VLT REFERÊNCIA GEIPOT - MARÇO / 2021

Determinação dos Preços Relativos aos Custos Variáveis

Combustível

Tributos e Taxas

Depreciação

Unidade ValorItem

Maq.Inst. e Equipamentos % 0,01%

Almoxarifado %

Maq.Inst. e Equipamentos %

Coef. Pess. Manutenção

Coef. Pess. Administrativo % Pes.Op.

%PVN

Remuneração

15,00%

13,00% 13,00%

0,33% 0,33%

Valor

0,03%

0,04%

%

R$

ENCARGOS SOCIAIS - APÓS A LEI 12.715

% 9,5%

Lei da Desoneração % 2,0%

Pró-labore % 2,5%

Soma das Aliquotas sobre a Receita

FU Cobrador H/Veic. 2,2000 2,2000

% 0,0%

Item Unidade Valor

ISS % 5,0%

COFINS/PIS

FU Fiscal/Desp. H/Veic. 0,5000 0,5000

% Pes.Op. 17,00%

Coef. Despesa Gerais

Item Unidade

Veículo Vida Útil (anos) Valor Residual Taxa de Juros

Unidade Valor

( ≥ 200HP) 12 10% 12%

Pessoal

Encargo Social

Item

2,5000 2,5000

Fator de Utilização e Coef. Pessoal

Item Unidade Pesado/Leve Micro

FU Motorista H/Veic.

% 47,00%

Motorista % 47,00%

Cobrador % 47,00%

Fiscal/Desp.
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13 13

- 1
1 - 2
2 - 3
3 - 4
4 - 5
5 - 6
6 - 7
7 - 8

R$                - R$                -0,0808 R$              - 0,4231
R$                - R$                -0,0923 R$              - 0,5154

R$/Veíc.    /mês Coef. s/
valor veíc

1,0000

Coef. s/ frota R$/Veíc.    /mês

R$                - R$                -

Depreciação e Remuneração do Veículo

Faixa de Idade Quant. de 
Veíc. Participação

Depreciação Remuneração
Total R$/
veíc/mês

Taxa Coef.

0,1385 R$              -

Veículos  ( ≥ 200 HP )

10,00% 20,00%
12,00% 12,00%

12 12

Depreciação e Remuneração do Capital Aplicado em Veículos

Item ( ≥ 200HP) ( < 200HP) Micro
7Vida Útil (anos)

Valor Residual (ao final da vida economicamente útil) (%) 10,00%
Taxa de Remuneração do Capital (% ao ano) 12,00%
Nº de Meses 12

( ≥ 200HP) 406.469,23 3

TOTAL (Ponderado) 406.469,23
PLANILHA TARIFÁRIA - MACEIÓ - CUSTO KM

PLANO EMERGENCIAL - ÔNIBUY REFERÊNCIA GEIPOT - OUTUBRO / 2021

12 10

TOTAL (Ponderado)

PMM 8.331,00

2,475

Preço Veículo Frota

Novo

Custo / Km 8.431,52

Custo Médio do Veículo Novo (Ponderado pela Frota)

Veículo

PLANILHA TARIFÁRIA - VLT - MACEIÓ - CUSTO KM
PLANO EMERGENCIAL - VLT REFERÊNCIA GEIPOT - MARÇO / 2021

Peças e Acessórios

0,0058 406.469,23

Veículo Índice de Consumo Preço Veículo R$ / Km

( l/Km ) Novo S Rodagem

2,475( ≥ 200HP)

Protetores 6 R$                   - R$ -

R$ 24.240,00

3  R$               580,00 R$ 10.440,00

R$                   - R$ -

Item

Pneus 6

Recapagem 6

Câmaras 6

1  R$            2.300,00 R$ 13.800,00

R$ 5.938,39

Rodagem

( ≥ 200HP)

Nº Pneus R$ / KmÍndice de Consumo Preço

( R$ )

0,0500 R$ 4,83 0,29

TOTAL (Ponderado)

R$                - R$                -0,1038 R$              - 0,6192
R$                - R$                -0,1154 R$              - 0,7346
R$                - R$                -0,1269 R$              - 0,8615

R$ 4.618,44 R$ 10.424,442 100% 0,0577 0,041672 R$ 5.806,00 R$ 0,27 R$ 0,20
R$                - R$                -0,0692 R$              - 0,3423
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8 - 9
9 - 10

10 - 11
11 - 12
12 - +

Prod.Quilometrica        =

Receita por veículo operacional / mês  R$                                               48.150,47 

Receita total operacional / 12 meses  R$                                          1.733.416,86 

Custo Total                     = 144.451,41
Custo/KM =  R$                       8,67 

16.662,16

PLANO EMERGENCIAL
REFERÊNCIA GEIPOT - OUTUBRO / 2021

Custo Total com a GPS e  Monitoramento 131.919,09

PLANILHA TARIFÁRIA - MACEIÓ - CUSTO KM

DEPRECIAÇÃO PONDERADA PELA FROTA R$ 5.806,00

REMUNERAÇÃO PONDERADA PELA FROTA R$ 4.618,44

PLANILHA TARIFÁRIA - MACEIÓ - CUSTO KM
PLANO EMERGENCIAL - ÔNIBUS REFERÊNCIA GEIPOT - OUTUBRO / 2021

Valor aplicado no sistema de GPS e Monitoramento

Item Valor R$

Custo Variável 69.375,04

Custo Fixo Total 56.262,19

125.637,23Custo Total sem tributos

Percentual da GPS e Monitoramento 5,00%

0,1972 R$ 4.618,44 R$ 10.424,44Total 2 100% 0,9000 0,041672 R$ 5.806,00
R$                - R$                -0,1000
R$                - R$                -0,0115 0,1115
R$                - R$                -0,0231 R$              - 0,1346
R$                - R$                -0,0346 R$              - 0,1692

0,0462 0,2154
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Relator: Felipe Monitoramento - SUDES Empresa Responsável: Via Ambiental / Braskem
Bairro: Bebedouro, Flexal de Baixo Maceió - Alagoas
Data de Verificação: 25/10/2021 Area: Braskem

BEBEDOURO - FLEXAL DE BAIXO

SUPERINTÊNCIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

SUDES

RELATÓRIO DE COLETA - VIA AMBIENTAL / BRASKEM

OBSERVAÇÃO: Houve uma verificação no sistema RasCol - RaySystem e consta que a coleta de lixo está sendo realizada nesse local.

CÓPIA SIMPLES

ID: 688355
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GABINETE DO PREFEITO
Rua Sá e Albuquerque, n° 235, CEP 57022-180, Jaraguá, Maceió - AL  

Tel. 3312-5860, CNPJ 12.200.135/0001-80

Processo 100.86377.2021 Data de abertura 22/10/2021

Interessado CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

Assunto
OFÍCIO N. 59/2021 MEDIDAS A SEREM TOMADAS DIANTE DA 
RECOMENDAÇÃO 7/2021 MPF/MPE/DPU

Local de origem

GP / GABINETE DE GESTÃO INTEGRADA PARA ADOÇÃO DE 
MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO AOS IMPACTOS DO 
AFUNDAMENTO E DANOS SÓCIOS/GEÓLÓGICOS/AMBIENTAIS 
NOS BAIRROS ATINGIDOS

Local de destino

GP / GABINETE DE GESTÃO INTEGRADA PARA ADOÇÃO DE 
MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO AOS IMPACTOS DO 
AFUNDAMENTO E DANOS SÓCIOS/GEÓLÓGICOS/AMBIENTAIS 
NOS BAIRROS ATINGIDOS

DESPACHO

Trata-se Ofício do Gabinete do Vereador Leonardo Dias que, como Presidente da Comissão Especial Parlamentar 
dos Bairros em Afundamento de Solo, solicita informações acerca das medidas adotada pela Prefeitura Municipal de 
Maceió quanto a Recomendação n. 07/2021, editada pelo Ministério Público Federal - MPF, Ministério Público 
Estadual - MPE e Defensoria Pública d a União - DPU.

 

Conforme Ofício de n. 117/2021 - GGI dos Bairros (fls. 4), enviado a Camara Municipal de Maceió, por meio do 
Protocolo Eletrônico (fls. 43), este Gabinete Integrado para Adoção de Medidas de Enfrentamento aos Impactos do 
Afundamento do Solo de Bairros de Maceió, manifestou, formalmente, ao MPF, o Acolhimento do Município de 
Maceió a referida Recomendação, bem como apresentou as informações comprobatórias acerca da ação Municipal 
na região do Flexal.

 

Considerando que o Ofício que deu ensejo ao presente Processo foi apreciado e respondido, ARQUIVEM-SE os 
autos.

Maceió/AL, 16 de novembro de 2021

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
http://autentica2.maceio.al.gov.br/AutenticaDocumento, informando o código verificador: 
ADS863772021 e o Id do documento: 688599

http://autentica2.maceio.al.gov.br/AutenticaDocumento


Documento assinado eletronicamente por MARCIO MOURA PENTEADO, ASSESSOR 
TECNICO - SMG, matrícula 954527-1 em 16 de novembro de 2021 às 12:40:57



GABINETE DO PREFEITO
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Leonardo Dias <tocomleonardo@leonardodias.com.br>

Encaminha o PARECER TÉCNICO Nº 02/2021 – SPPEA/CNP/ISF

1 mensagem

PRAL-12OFICIO <PRAL-12OFICIO@mpf.mp.br> 27 de junho de 2022 17:02
Para: tocomleonardo@leonardodias.com.br

Prezados,

De ordem das Exmas. procuradoras da República integrantes do Grupo de Trabalho bairros Pinheiro, Mutange e
Bebedouro, sirvo-me do presente para encaminhar cópia do PARECER TÉCNICO Nº 02/2021 – SPPEA/CNP/ISF,
em atenção ao Ofício nº 116/2022-CEPBAS, considerando o declínio da reunião proposta.

Favor acusar o recebimento.
 


Atenciosamente,

Assessoria do 12º Ofício 
MPF - PR/AL
(82) 2121-5900/5913 

>>> Leonardo Dias <tocomleonardo@leonardodias.com.br> 15/06/22 15:55 >>>

Email recebido. 


Prezado(a),

De ordem do Vereador Leonardo Dias, acusamos recebimento e mui respeitosamente declinamos da reunião de
trabalho proposta para o dia 28/06/2022, 14h, em virtude da extemporaneidade da mesma, uma vez que a Comissão
Especial Parlamentar dos Bairros em Afundamento de Solo está concluindo os seus trabalhos e apresentando o
relatório final no dia 27 de junho do presente ano.

A fim de se constar oficialmente a resposta ao Despacho 293/2022, enviaremos ofício a esta Procuradoria.


At.te,


Assessoria do Vereador Leonardo Dias


Em ter., 14 de jun. de 2022 às 15:57, PRAL-12OFICIO <PRAL-12OFICIO@mpf.mp.br> escreveu:

Exmo. Senhor Vereador,


De ordem das Exmas. procuradoras da República integrantes do Grupo de Trabalho bairros Pinheiro, Mutange e
Bebedouro, sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Excelência o Despacho anexo, comunicando-o que foi
agendada reunião de trabalho a ser realizada de forma presencial, na sede do Ministério Público Federal em
Alagoas, no dia 28/06/2022, ás 14h, a fim de que o interessado possa apresentar a fundamentação pertinente e
as signatárias possam explanar o conteúdo do parecer técnico a que se deseja ter acesso.


Favor acusar o recebimento, bem como a participação na reunião designada.






Atenciosamente,




Assessoria do 12º Ofício 
MPF - PR/AL
(82) 2121-5900/5913 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
SECRETARIA DE PERÍCIA, PESQUISA E ANÁLISE

CENTRO NACIONAL DE PERÍCIA
ASSESSORIA NACIONAL DE ANTROPOLOGIA  

PARECER TÉCNICO Nº 02/2021 – SPPEA/CNP/ISF

REFERÊNCIA 1.11.000.000826/2021-72 

UNIDADE SOLICITANTE PR-AL - 12º Ofício 

AUTORIDADE 

REQUERENTE

Procuradora  da  República  JÚLIA  WANDERLEY  VALE

CADETE 

EMENTA Tutela coletiva. Caso Pinheiro. Requerimento da Federação das

Associações  de  Moradores  e  Entidades  Comunitárias  de

Alagoas  (FAMECAL).  Notícia  de  precariedade  no

fornecimento de serviços públicos aos moradores dos bairros

Pinheiro, Bebedouro e Vila Saem. Possível risco à segurança e

à  saúde  dos  moradores  locais.  Requer  agendamento  de

audiência  com o MPF para tratar  das questões apresentadas.

Maceió (AL). 

TEMÁTICA Assessoria Temática Populações Indígenas e
Comunidades Tradicionais – ATPICT

GUIA SISTEMA PERICIAL SPPEA/PGR - 002635/2021

1.           INTRODUÇÃO

A procuradora da República Júlia Wanderley Vale Cadete solicita em caráter

de urgência por meio do sistema da Secretaria de Perícia, Pesquisa e Análise (SPPEA), a

elaboração de relatório técnico que reúna elementos seguros e atuais dos fatos, a partir

de visita in loco na região do Flexal, bairro do Bebedouro, com o objetivo de identificar os

anseios  da  comunidade  afetada,  notadamente  no  que  se  refere  à  realocação  ou

revitalização, a fim de dimensionar os reais prejuízos que estas comunidades têm sofrido

em virtude dos impactos decorrentes da evacuação da área. 

Especificamente requisita: 1. identificação de subgrupos na comunidade; 2.

identificação de comunidade tradicional na região; 3. identificação dos problemas e dos
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anseios da comunidade em geral e dos subgrupos; 4. identificação da forma como se

relacionam na região;  5.  avaliação de como a  comunidade em geral  e  os subgrupos

entendem a possibilidade de realocação e a possibilidade de revitalização da região; 6.

avaliação da comunidade sobre os efeitos de realocação na região; 7. anseios em relação

ao que pode ser feito para melhorar as condições de vida de quem vive na região; 8.

desejo de permanência na área ou de saída; 9. eventuais outros que o expert considere

relevante para o deslinde do feito. 

Após  analisar  os  autos  e  conversar  em  reunião  com  as  procuradoras

integrantes da Força Tarefa Pinheiro/Braskem, Drª Roberta Bomfim, Drª Niedja Kaspary,

Drª  Juliana Câmera e Drª  Júlia  Cadete,  restou claro a necessidade da realização de

perícia antropológica de campo restrita ao Flexal visando fazer uma rápida imersão no

cotidiano  da  comunidade  local,  aplicar  questionários  e  identificar  possíveis  impactos

socioculturais decorrentes da evasão de famílias,  de estruturas de serviços públicos e

privados na região.

 Cadastrado e homologado o serviço externo na SPPEA, a perícia de campo

ocorreu em dois períodos: 27/09 a 01/10/2021 e 04/10 a 07/10/2021, e contou com o

apoio do agente de segurança institucional da PRM-Arapiraca no primeiro período, e com

o  apoio  da  assessora-chefe  da  Comunicação  Social  e  de  seis  agentes  do  Setor  de

Segurança Orgânica e Transporte (SESOT) da Procuradoria da República em Alagoas no

segundo período. 

2. METODOLOGIA

O  caminho  metodológico  usado  foi  a  leitura  de  todo  o  procedimento

apuratório,  também a  pesquisa  documental  e  bibliográfica  e  trabalho de  campo,  cuja

observação  direta/participante  abrangeu  visitas  a  residências,  conversas,  vistorias,

fotografias, e entrevistas por meio da aplicação de questionários. Técnica que possibilitou

uma curta etnografia devido à urgência da demanda e a natureza da atividade pericial no

Ministério Público Federal que se distingue da pesquisa antropológica acadêmica. 

Durante as entrevistas buscamos desenvolver um vínculo empático com os

moradores de cada unidade familiar, de forma a promover interações que permitissem o

compartilhamento  de  informações  sobre  seu  modo  de  vida,  suas  relações

intercomunitárias,  seu  histórico  de  ocupação  e  as  relações  socioambientais  na

microrregião.
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Assim, optamos pela realização de entrevistas semi-estruturadas1, focando

nos pontos que interessavam para o trabalho mas permitindo que nossos interlocutores

se manifestassem da forma como considerassem mais conveniente, contudo seguindo

um roteiro objetivo de perguntas.

3. INFORMAÇÕES PRELIMINARES

3.1. Sobre o procedimento

Trata-se  de  procedimento  instaurado  no  âmbito  desta  Procuradoria  da

República em Alagoas, em 28/05/2021, a partir de notícias oferecidas pela Federação das

Associações  de  Moradores  e  Entidades  Comunitárias  de  Alagoas  (FAMECAL)  dando

conta  de  rachaduras  e  desmoronamento  do  bairro  do  Pinheiro,  Bebedouro  e  demais

afetados  pelo  desastre  geológico  produzido  pela  Braskem,  tais  como:  falta  de

fornecimento de serviços públicos básicos (saúde, educação, transporte e outros); falta de

segurança  pública;  precariedade  do  transporte  público;  desvalorização  dos  imóveis  e

queda  de  faturamento  das  empresas  em  decorrência  do  esvaziamento  dos  bairros;

problemas  de  saúde  adquiridos  por  moradores  após  os  tremores  e  a  perda  dos

rendimentos; e outros assuntos relacionados.

A partir da apuração da Notícia de Fato, o procedimento foi convertido em

Preparatório com o objetivo de apurar o possível ilhamento socioeconômico das áreas

adjacentes ao Mapa de Linhas de Ações Prioritárias.

Em  determinado  momento  aportou  aos  autos  o  Relatório  de  Diligência

Externa  referente  à  vistoria  realizada  no  bairro  do  Bebedouro,  especificamente  nas

regiões conhecidas como Flexal de Baixo e Flexal de Cima nos dias 28/09/2021 e de

04/10 a 06/10/2021 pelo SESOT, a fim de coletar dados para a perícia  antropológica

requisitada, constatando lixo e entulho nas ruas, problemas graves de saúde e ausência

de medicações de alguns moradores, a falta de segurança na região, bem como a fome

que algumas famílias estão submetidas.

1 Também  conhecida  como  “entrevista  semidirigida”,  esta  técnica  qualitativa  de  pesquisa  social  se
caracteriza como uma conversação na qual se utiliza  como guia  um roteiro  que não é rígido,  mas
contém uma série de indicações para questionamentos que visam elucidar a problemática levantada
com os interlocutores. Na realização das entrevistas recomenda-se ao pesquisador buscar construir
uma  relação  intersubjetiva  com  seus  sujeitos  pesquisados,  relativizando  seu  posicionamento  e
reconhecendo seu “lugar de poder”. Tais cuidados se mostram ainda mais relevantes neste contexto
específico, em que somos vistos como “representantes” de um órgão público que pode colaborar na
resolução dos problemas da população com a qual dialogamos. Ver: LODI (1991). A entrevista: teroria e
prática.
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Também  carreado  ao  12º  Oficio  Relatório  Técnico  01/2021  tratando  de

informações sobre construções irregulares na beira da lagoa Mundaú, colhidas no âmbito

deste trabalho de campo para atender esta demanda pericial em epígrafe. 

Ato  contínuo,  as  procuradoras da República  integrantes  da Força Tarefa

Pinheiro/Braskem despacharam Recomendações ao governo do Estado de Alagoas para

que  sejam  adotadas  as  medidas  necessárias  à  implementação/restabelecimento  dos

serviços tais como segurança pública e transporte escolar de forma adequada, contínua,

regular e eficiente; ao governo do Município de Maceió para a regularização do transporte

escolar,  vinculação/referência  à  Unidade  Básica  de  Saúde  específica,  acrescentando

cotas de atendimento destinada aos moradores da região, além do atendimento domiciliar

através dos serviços da Programa de Saúde da Família,  Consultório na Rua ou outra

estratégia;  promover  a  alteração  de  rotas  de  transporte  coletivo  visando  atender  as

necessidades dos moradores da região; rondas da guarda municipal; iluminação pública e

coleta  domiciliar  de lixo e limpeza urbana;  medidas para coibir  ocupação irregular  de

imóveis em curso na região a cargo do SEMSCS; matrículas escolares de alunos que

residem  no  Flexal  de  Baixo  e  de  Cima  na  rede  pública  de  ensino  próximas  à  sua

residência;  aprimoramento  dos  serviços  de  assistência  social  para  o  atendimento  da

população atingida; à Braskem, promover ações de zeladoria e limpeza; implantação de

segurança  comunitária;  disponibilizar  equipamentos  para  a  conservação  do  pescado;

executar o isolamento e tamponamento de imóveis desocupados; instalação de câmeras;

ampliação do programa de saúde animal, incluindo a prevenção de pragas; e com o apoio

do Poder Público implantar serviço de Van Circular; controle de ocupações irregulares,

bem como a criação de estrutura para feira de alimentos e local para pescadores. 

São as ações adotadas nos autos até a data da finalização deste parecer.

3.2. O desastre geológico Pinheiro/Braskem e o Acordo Judicial

O desastre geológico produzido pelas explorações minerais  da Braskem,

começou a ser conhecido depois do aparecimento de rachaduras, trincas e fissuras nos

prédios do bairro do Pinheiro na capital alagoana, após fortes chuvas e um tremor no

solo. Com o desenvolvimento dos estudos acabou por revelar-se maior que o esperado.

Em verdade, as patologias em edificações e vias públicas que passaram a ser vistas no

Pinheiro  a  partir  de  março  de  2018  eram  reflexo  do  fenômeno  de  subsidência

(afundamento)  de  solo  que  atingia  também  outros  bairros,  inicialmente  Mutange  e A
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Bebedouro.  Um pouco  depois,  avançou  sobre  parte  do  bairro  do  Bom Parto  e  mais

recentemente, já em 2020, chegou ao quinto bairro de Maceió, o Farol.

Assim, a partir da última atualização ocorrida em dezembro de 2020, esse

desastre envolve  cinco bairros de Maceió,  em uma região anteriormente  densamente

ocupada,  seja  por  imóveis  residenciais  ou  comerciais,  assim como por  equipamentos

públicos  ou  de  relevância  social.  Em meados  de  2019,  estimava-se  que  o  Mapa  de

Setorização de Danos e Linhas de Ações Prioritárias abrigava cerca de 10 mil imóveis e

que poderia atingir cerca de 40 mil pessoas. Entretanto, na mais recente versão, mais de

14 mil imóveis estão localizados nessa extensa área de risco, o que também aumenta o

alcance de atingidos.

Neste  cenário,  em  dezembro  de  2019  foram  iniciadas  tratativas  com  a

Braskem, no âmbito da ACP n° 0803836-61.2019.4.05.8000, a fim de que esta assumisse

o ônus decorrente de sua atividade. Para tanto, após diversas reuniões (26 só no mês de

dezembro), o Ministério Público Federal, o Ministério Público do Estado de Alagoas, a

Defensoria Pública da União e Defensoria Pública Estadual celebraram com a Braskem o

Termo de Acordo para Desocupação das Áreas de Risco e Compensação Financeira, no

qual  a  empresa  –  mesmo  sem  admitir  sua  responsabilidade  pelos  danos,  naquele

momento  –  assumiu  o  compromisso  de  apoiar  financeiramente  a  realocação  desses

moradores,  incluindo  a  indenização  por  danos  morais  e  materiais.  Os  entendimentos

ocorreram em dezembro de 2019, seguida da subscrição do acordo, com a homologação

pelo juízo em 03 de janeiro de 2020.

O acordo teve como base o Mapa de Setorização de Danos e Linhas de

Ações Prioritárias  – versão de junho de 2019 – que classificava a área de risco  em

criticidade 00, com indicação de realocação imediata, e em criticidade 01, que permitia a

continuidade da ocupação. O entendimento possível naquele primeiro momento, referia-

se à área classificada como criticidade 00, guiado pelo objetivo de preservação das vidas

diante  da  possibilidade  iminente,  porém  incerta,  de  colapsos  no  solo  (a  abertura  de

sinkholes). No entanto, as áreas que não estão abrangidas pelo acordo permaneceram

sujeitas ao Poder Judiciário, com a continuidade da tramitação da ACP.

A  partir  do  ajuste  tornou-se  possível  a  realocação  e  indenização  das

pessoas que ocupavam as áreas de maior risco, conforme estudos técnicos das Defesas

Civis e Serviço Geológico do Brasil, com potencial de beneficiar cerca de 17 mil pessoas,

ocupantes de, aproximadamente, 4,5 mil casas. 

Para  a realocação das pessoas,  fora  garantido  o pagamento  do aluguel

social  e  auxílio  de  desocupação,  bem  como  o  pagamento  de  indenização  justa,
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alcançando não só os moradores, mas também aqueles que desenvolvessem atividade

econômica.

Para a execução do acordo, o valor inicialmente depositado foi de R$ 1,7

bilhão, com previsão de novos aportes para que o valor mínimo depositado em conta se

mantivesse em R$ 100 milhões. Além disso, convencionou-se que os recursos seriam

exclusivos  para  o  pagamento  das  indenizações  e  dos  serviços  de  assistência  aos

atingidos  e  que  a  conta  seria  auditada  por  uma  empresa  de  auditoria  externa

independente.

Por  outro  lado,  diante  da  principal  característica  do  fenômeno  de

subsidência  (afundamento  do  solo),  qual  seja  a  dinamicidade,  foram  formulados  os

enunciados contidos na cláusula 4,  caput,  cláusula 4,  parágrafo quinto,  bem como na

cláusula  24,  paragrafo  sétimo,  as  quais  conferem  tratamento  jurídico  em  caso  de

mudança de circunstâncias fáticas.

Na primeira, foi criada a Junta Técnica, órgão composto por representantes

das  Defesas  Civis  do  Município  de  Maceió  e  Nacional,  além da  Braskem,  para,  em

atendimento  às  demandas  da  população  atingida,  proceder  à  vistoria  dos  imóveis

localizados  na  região  do  mapa  identificada  como  de  criticidade  01  (área  de

monitoramento),  visando constatar a existência de risco de estrutura que ensejasse a

necessidade de realocação imediata. Assim, a partir  de laudo da Junta Técnica neste

sentido, o imóvel ainda que não localizado na área de criticidade 00 (área de realocação)

passaria a ser alcançado pelas disposições do Termo de Acordo, permitindo ao atingido a

realocação, com direitos aos benefícios de saída e aluguel social, além da indenização

por danos morais e materiais.

Na  segunda,  previu-se  que  em  havendo  a  atualização  do  Mapa  de

Setorização de Danos e Linhas de Ações Prioritárias pela Defesa Civil que importasse na

ampliação do perímetro da área de risco abarcada pelo Termo, as partes se reuniriam

para deliberação e eventual celebração de aditivo.

Por fim, previu-se também que na ocorrência de situações supervenientes e

excepcionais, bem como de extrema gravidade e que ensejassem a atuação da Braskem,

esta poderia ser intimada formalmente para aportar valores adicionais para suportar as

despesas necessárias.

Assim, após tratativas realizadas durante o ano de 2020, mas intensificadas

a partir de setembro, em 30 de dezembro de 2020 foi firmado o Segundo Aditivo. Nesse

aditivo,  o  próprio  objeto  do  acordo  foi  ampliado  para  alcançar  também  os  imóveis

classificados  como  criticidade  01,  possibilitando  que  seus  ocupantes  pudessem  ser

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
I
V
A
N
 
S
O
A
R
E
S
 
F
A
R
I
A
S
,
 
e
m
 
0
1
/
1
1
/
2
0
2
1
 
1
7
:
4
6
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
0
C
B
2
A
8
4
B
.
A
A
B
8
9
E
6
8
.
F
6
5
1
2
7
9
A
.
4
B
1
2
6
5
6
B

Procedimento 1.11.000.000826/2021-72, Documento 106, Página 6



realocados e indenizados, a partir do cronograma estabelecido, sem a necessidade de

avaliação individual de risco pela Junta Técnica como ocorria anteriormente. Como os

imóveis situados em área de criticidade 01 são imóveis sem risco estrutural declarado

pelo poder público, mas situados em área de monitoramento, a saída com a respectiva

indenização é opcional.

O Segundo Termo Aditivo também estabeleceu a disponibilização adicional

de recursos financeiros, para arcar com os custos das ações de compensação e apoio à

realocação, relacionadas aos imóveis adicionais no valor R$ 1 bilhão, em 10 parcelas de

R$ 100 milhões, além da alteração da apólice de seguro para 1,8 bilhão.

Após a inclusão da área de criticidade 01 entre os beneficiários do Programa

de Compensação Financeira (PCF), parte das ruas Tobias Barreto (Flexal de Baixo) e

Faustino Silveira (Flexal de Cima), no Bebedouro, puderam optar por aderir ao PCF, o que

efetivamente ocorreu. No entanto, moradores da parte que não está abrangida pelo mapa

de  risco  passaram  a  alegar  impactos  diretos  pela  saída  dos  vizinhos,  mencionando

possível ilhamento e isolamento social/econômico.

Ao  mesmo  tempo,  outra  parcela  de  moradores  das  mesmas  regiões

peticionaram ao MPF manifestando-se pela intenção de permanecer em suas residências,

solicitando a revitalização da área. Assim, a fim de melhor compreender a situação dos

Flexais, requisitou-se perícia antropológica para verificar a situação atual, por meio de

elementos seguros e atuais dos fatos, a partir de visita in loco.

4.  ANÁLISE  DOS  DADOS  COLHIDOS  EM  CAMPO  VISANDO  RESPOSTAS  AOS

QUESITOS FORMULADOS PELA FORÇA TAREFA DO MPF.

A elaboração do instrumento metodológico (questionário) para a coleta de

informações  adequadas  para  o  atendimento  da  demanda  pericial  obedeceu  a  uma

orientação  teórica  e  a  uma  formulação  de  hipóteses  que  se  baseou  nos  quesitos

direcionados  pelas  procuradoras  da  Força  Tarefa,  a  exemplo  da  identificação  dos

problemas e dos anseios da comunidade; a identificação da forma como se relacionam na

região;  avaliação de como a  comunidade entende a  possibilidade  de  realocação e  a

possibilidade  de  revitalização  da  região  e outras.  Caso  as  perguntas  buscassem  a

resposta direta aos quesitos, além do entrevistado ter dificuldade para entender o que

responderia,  certamente  sua  resposta  acirraria  seus  atuais  conflitos  e  desavenças

internos à comunidade. Assim, os itens do questionário foram escolhidos para obter dados

objetivos  indiretos,  em  consonância  a  um  dos  métodos  antropológicos  de  coleta  de
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informações socioculturais nem sempre dispostas na consciência do entrevistado, mas

geralmente na base de sua inconsciência coletiva2. 

O  questionário3 então correspondeu a 12 itens,  sendo 11 itens  objetivos

sobre dados socioeconômicos, sobre se o entrevistado estaria bem informado e a sua

opinião; e 1 item subjetivo a possibilitar a livre opinião e desabafo do entrevistado sobre

as dificuldades que vêm enfrentando e o que desejaria que fosse feito para melhorar a

sua vida. 

Não  aplicamos  o  questionário  na  região  das  Quebradas  nem  na  rua

Marques de Abrantes, por se tratarem de regiões não-objetos desta demanda pericial,

porém todas as casas do Flexal de Baixo e Flexal de Cima, que correspondem as ruas

Tobias Barreto e Faustino Silveira respectivamente, foram visitadas. 

As  orientações  teórico-metodológicas  de  Knechtel  (2014)  e  de  Günther

(2017)  baseiam  esta  rápida  pesquisa  quali-quantitativa4 a  partir  dos  dados  primários

coletados em campo que se caracteriza pela passividade e neutralidade do pesquisador

diante da realidade investigada. 

Procura-se aqui a quantificação das variáveis à medição das informações

utilizando-se de recursos da estatística como a média e a porcentagem para a análise das

respostas visando qualificar os problemas, os anseios e as escolhas do conjunto dos

entrevistados. 

Também  está  ligada  à  investigação  empírico  descritiva,  ao  se  procurar

descobrir e classificar a relações entre as variáveis e as relações de causas e efeitos

entre os fenômenos encontrados.

Segue abaixo o questionário aplicado.

QUESTIONÁRIO

1. Nome completo:

2. Endereço:

3. Você exerce alguma atividade formal ou informal, qual?                    Renda:

4. Pergunta 4, a ser feita somente caso a pessoa não exerça atividade que a remunere:

2 Método interpretativo em Antropologia. Ver: Geertz, C. (2008). A interpretação das culturas. Ver também: Bechhofer
F. - Paterson L.(2003), Principles of Research Design in the Social Sciences.
3 O Questionário aplicado segue no corpo deste trabalho. E os quadros da compilação dos dados vão anexo.
4 Promove a interpretação das informações quantitativas por meio de símbolos numéricos, e as informações qualitativas
mediante a observação participativa e a interpretação do discurso dos sujeitos (semântica). Ver: Knechtel, 2014.

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
I
V
A
N
 
S
O
A
R
E
S
 
F
A
R
I
A
S
,
 
e
m
 
0
1
/
1
1
/
2
0
2
1
 
1
7
:
4
6
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
0
C
B
2
A
8
4
B
.
A
A
B
8
9
E
6
8
.
F
6
5
1
2
7
9
A
.
4
B
1
2
6
5
6
B

Procedimento 1.11.000.000826/2021-72, Documento 106, Página 8



4. Recebe aposentadoria ou algum benefício assistencial, qual?

5. Quantas pessoas moram nesta residência?

6. Há quanto tempo mora nesta residência?

7. Outros familiares moram no Flexal, quantos?                Alguns já saíram, quantos?

8. Alguma associação, sindicato ou organização lhe representa? Sim (  ) Não (  ) Qual?

9.  A partir  do  processo  de  afundamento  geológico,  quais  as  dificuldades  que  vem
enfrentando? O que poderia ser feito para melhorar a sua vida?

10. Tem informação sobre a revitalização do bairro e sobre a realocação dos moradores?

(  ) SIM  (  ) NÃO – Qual a sua preferência?

11. Caso não haja mais risco a sua segurança e da sua família, qual a sua preferência?

(   )  Que seu bairro pudesse ser restaurado com novos empreendimentos públicos e
privados, tais como, escola, posto de saúde, centro pesqueiro, igrejas, supermercados,
padarias, ginásio de esporte, acesso adequado, transporte etc.

(   ) Receber um valor de aluguel para deixar a sua casa e ir morar em outro lugar e
depois ser indenizado?

12. Você está recebido algum apoio da Saúde, de advogado ou político para defender o
seu interesse?

(  ) SIM (  ) NÃO.  De quem?

4.1. O Flexal encontrado

4.1.1. Os dados objetivos coletados a partir do questionário

Exatamente  454  moradores  responderam  ao  questionário  durante  as

semanas de 27/09 a 01/10/2021 e 04/10 a 07/10/2021. 

Procuramos adotar o horário das 7:30h às 12:00h e das 13:30h às 19:00h,

para  que  pudéssemos  alcançar  o  maior  número  possível  de  residências  disponíveis.

Contudo  encontramos  algumas  casas  vazias  devido  à  ausência  momentânea  dos

moradores, ou mesmo definitiva segundo a vizinhança. 

Tabulando  os  dados  quantitativos,  temos  que  as  famílias  do  Flexal  se

constituem em média de 3,5 membros, mantendo relação com a região há 29 anos em

média, e com uma renda média mensal atual de R$ 1.429,19 por família. Cada família

possui  em média  4  parentes  ainda  morando  no  Flexal,  enquanto  2,5  parentes  já  se

mudaram.
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Tabela de indicadores populacionais e econômicos -
Valores médios por domicílio do Flexal

Pessoas por residência 3,5

Tempo de moradia 29 anos

Renda média PEA* 1.429,19

Familiares ainda nos 
Flexais

4

Familiares que saíram 2,5

Renda média per capta 408,00

Renda média 1.315,35
* População Economicamente Ativa

Temos  aqui  um  tempo  médio  de  moradia  no  Flexal  que  revela  o

amadurecimento de sua população em condições precárias de renda, dispondo apenas

da expectativa de gasto mensal médio per capta de 408 reais ou 13 reais/dia para cada

pessoa da família, quando deveria ser de R$ 1.091,00 mensais de acordo com estudo do

Dieese publicado em março/20205. 

Na região de renda média per capta de R$ 408,00, também podemos inferir

que no mínimo 1.589 pessoas moram hoje; isso porque nem todas as casas conseguimos

entrevistar  um morador.  Assim,  estamos falando  de  uma região  das  mais  pobres  da

cidade de Maceió, cuja crise pandêmica somada ao impacto econômico produzido pelo

desastre geológico jogam esta comunidade próxima a linha da extrema pobreza atual

apontada pelo Ipea6, com renda de cerca de 96 reais/mês ou 3,20 reais/dia por pessoa. 

Trata-se também de uma região dormitório do bairro do Bebedouro. Ou seja,

por ser eminentemente composta por casas de moradia, a comunidade sempre precisou

se deslocar a outros bairros para trabalhar e se sustentar. Em contraposição ao restante

do Bebedouro, de vocação também comercial e sociocultural, vez que neste bairro ao

longo dos anos surgiram inúmeros prédios comerciais, escolas, igrejas, praças além de

suas  conhecidas  festas  populares,  enquanto  no  Flexal,  residências  em  sua  imensa

maioria.

5 https://www.istoedinheiro.com.br/salario-minimo-ideal-ao-brasileiro-e-de-r-43-mil-diz-dieese/
6 https://www.ipea.gov.br/ods/ods1.html

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
I
V
A
N
 
S
O
A
R
E
S
 
F
A
R
I
A
S
,
 
e
m
 
0
1
/
1
1
/
2
0
2
1
 
1
7
:
4
6
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
0
C
B
2
A
8
4
B
.
A
A
B
8
9
E
6
8
.
F
6
5
1
2
7
9
A
.
4
B
1
2
6
5
6
B

Procedimento 1.11.000.000826/2021-72, Documento 106, Página 10



Podemos dizer que o Flexal corresponde a área mais pacata do Bebedouro,

surgiu  e se consolidou como região de dormitório  do bairro.  Isso implica dizer  que o

transporte público, neste caso é condição primeira e fundamental,  para os moradores

acessarem seu trabalho e seu sustento, sob pena de tornar mais dramático o isolamento

socioeconômico, possivelmente evoluindo a um processo asfixiante como o do ilhamento

econômico.

Outro dado importante inferido, é que cerca de 1.135 familiares deixaram o

Flexal, seja pela realocação, seja devido ao medo tanto de que o chão os engula quanto

pelas condições de insegurança. Ou seja, corresponderia quase a mesma população que

permanece.  Por  óbvio,  isso  implica  na  desterritorialização7 dos  que  saíram  e  no

isolamento afetivo8 dos que ficaram. Em ambos os casos, os danos psíquicos podem ser

incalculáveis. Num tópico mais a frente deste trabalho, trataremos dessas duas categorias

sociológicas e dos danos advindos delas. Por ora, vejamos os outros dados.

Sobre a população economicamente ativa, temos que 206 pessoas exercem

atividades autônomas; 88 vivem da aposentadoria; 74 moradores estão desempregados;

38  declararam  sobreviver  de  benefícios  assistenciais;  22  vivem  da  pesca;  12  são

empregados públicos e 14 não informaram porque são dependentes da renda de outro

familiar.

Tabela da Ocupação dos Moradores

Autônomos 206 45,4%

Aposentados 88 19,4%

Desempregados 74 16,3%

Beneficiários 38 8,4%

Pescadores e Marisqueiras 22 4,8%

Não informado* 14 3,1%

Empregados Públicos 12 2,6%

*Geralmente dependentes  

7 A desterritorialização é assim definida como um processo voluntário ou forçado, violento, de perda de território,
de quebra do controle das territorialidades pessoais ou coletivas, de fratura no acesso a territórios econômicos,
simbólicos, a recursos e a bens. Ver: HAESBAERT (2004). O mito da desterritorialização: do “fim dos territórios”
à multiterritorialidade. 

8 O  isolamento afetivo tem sido tratado pela literatura como uma patologia individual relacionada ao isolamento
social advindo da pandemia. Mas ele tem correspondência coletiva, e precisamos tratar esse assunto aqui. 
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Lembrando que autônomos são aqueles que consideram ter uma profissão

ainda que não estejam exercendo no momento por algum motivo, mas certamente são

aqueles que são economicamente ativos. Essa consideração é para alertar que embora o

autônomo possa estar sem conseguir momentaneamente prover a sua família, não se

considera  desempregado.  Dizemos  isso  porque  entrevistamos  alguns  que  fizeram
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questão  de  dizer  que  têm  profissão  embora  não  estejam  exercendo  ela

momentaneamente por falta de colocação no mercado de trabalho.

Eles  corresponderiam a  50,2% do  total  de  somarmos aos pescadores  e

marisqueiras, revelando um número importante de população ativa. 

No mesmo sentido, se somarmos os aposentados e beneficiários teremos a

importante porcentagem de 27,8% que indicaria a sobrevivência básica de 126 famílias.

Por outro lado, se unirmos os “economicamente inativos” (desempregados e

os não informados – por serem dependentes de familiares de fora do Flexal) teremos o

preocupante número de 19,4% de famílias que estão em extrema pobreza e que, de certa

forma, sobrecarregam os 50,2% que estão ativos.

E  diante  de  toda  dificuldade,  afirmam não  ter  nenhum apoio  frente  aos

problemas que se agravaram com o desastre geológico, 314 famílias. Seriam assistidas

por advogados 92 famílias, enquanto 32 relacionaram alguns apoiadores como os líderes

comunitários e 16 citaram o MPF como apoiador.

Apoio recebido

Nenhum 314 69,2%

Advogado 92 20,3%

Outros 32 7,0%

MPF 16 3,5%

Esses dados especificamente  demonstram as dificuldades de acessarem

informações  e  socorro  diante  da  tragédia  que  repercute  diariamente  em  suas  vidas.

Demonstram também a incapacidade do Poder Público, até aqui, de levar informações

oficiais periódicas e promover uma escuta adequada dessas comunidades atingidas, a

evitar o processo de desinformação e  fake news corrente nas redes sociais que causa

desespero e desavenças internas entre vizinhos e parentes.  Também a promoção de

consultas  adequadas,  livres  e  informadas  permitiriam a  construção  de  soluções  mais

eficazes em face das complexidades do assunto. 

Demonstram também que a comunidade não relaciona as associações ou

organizações  de  moradores  à  qualquer  apoio  aos  seus  interesses.  No  item  Outros

aparecem citados alguns líderes comunitários,  entre eles Sassá,  Luis  Barcelos,  Kátia,
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Francisco Salles, Israel  Lessa,  também de grupos de whatsapp e até de Drª Roberta

Bomfim.

 

Ainda no campo dos dados quantitativos, chama a atenção o resultado da

representatividade das associações de moradores. Dos 454 moradores entrevistados, 333

responderam que nenhuma associação lhes representa,  totalizando um percentual  de

73% do  total.  Não  souberam dizer,  34.  O  maior  representante  é  o  líder  comunitário

Antônio Domingos, o Sassá, citado como seu representante por 29 famílias. Seguido do

Movimento Unificado das Vítimas da Braskem (MUVB) por 16 famílias; do senhor Augusto

por 11 famílias; da Colônia de Pescadores por 11 famílias de pescadores e marisqueiras;

do senhor Kayo por 8 famílias; da Associação do Bebedouro por 6 famílias. Também foi

citada no item da representatividade associativa a Pastoral por 6 famílias.

Representatividade de associações de moradores e
organizações

Nenhuma 333 73,3%

Não souberam dizer 34 7,5%

Antônio Domingos 
(Sassá)

29 6,4%

MUVB 16 3,5% A
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Colônia Z-4 11 2,4%

Augusto 11 2,4%

Kayo 8 1,8%

S.O.S. Bebedouro 6 1,3%

Pastoral 6 1,3%

Esses  dados,  por  si  só,  revelam  a  baixíssima  representatividade  das

associações de moradores na região do Flexal; ainda que somarmos as porcentagens do

MUVB,  do  S.O.S.  Bebedouro,  do  Srº.  Augusto,  do  Srº  Kayo  e  do  líder  Sassá  –

entendendo que este estaria  ligado a alguma associação –,  teremos o percentual  de

apenas 15,4%. 

Mas se relacionarmos estes aos dados anteriores (Apoio na Defesa de Seus

Interesses),  em que  as  associações  não  são  citadas,  temos  que  a  organização  dos

moradores  do  Flexal  em torno  de  uma  associação  é  por  enquanto  insuficiente  para

representar os interesses do conjunto dos moradores da região. Inclusive, devendo ser

visto com reservas a legitimidade dos abaixo-assinados que têm circulado. Até porque,

alguns  moradores  informam que  boa  parte  dessas  assinaturas  têm sido  colhidas  de

moradores de outras regiões, enquanto outras não indicam o CPF que poderia comprovar

o assinante ser morador do Flexal.
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A questão da legitimidade da representação pode, e deve, ser construída

pelas  lideranças  locais  no  intuito  de  levar  a  frente  os  interesses  coletivos  das

comunidades  da  região;  sem  esquecer  que  a  minoria,  ou  as  minorias,  também  têm

opiniões e interesses legítimos, bem como direitos a serem defendidos. Portanto, não se

trata de defender somente os interesses da maioria.

Sobre o último item objetivo que se refere a preferência pela realocação ou

revitalização,  notadamente  o  mais  importante  enquanto  proposta  de  solução  dos

problemas  do  Flexal,  importante  dizer  que  a  elaboração  de  duas  questões  sobre  o

assunto  visou  saber  se  o  entrevistado  estava  informado,  ao  mesmo  tempo  levando

informações corretas, o que possibilitou um campo subjetivo de respostas. 

Preferência pela realocação ou revitalização

Realocar  337 74%

Revitalizar 91 20%

Dúvida 26 6%

A  preferência  pela  realocação  é  marcante:  337  moradores  declararam

preferir sair da região na expectativa de serem realocados, totalizando 74% do total das

454 famílias ouvidas. A preferência pela revitalização do bairro também é significativa com

91 defensores, chegando a 20%. Enquanto aqueles que revelaram dúvidas compondo a

minoria de 26 famílias, com 6%.

Aqui encontramos respostas para parte dos quesitos formulados pela Força

Tarefa do MPF, quais sejam: a identificação de subgrupos na comunidade; a avaliação de

como a comunidade em geral e os subgrupos entendem a possibilidade de realocação e a

possibilidade de revitalização da região; a avaliação da comunidade sobre os efeitos de

realocação; e o desejo de permanência na área ou de saída. Vamos a elas. 
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 A comunidade  do  Flexal,  por  ser  uma comunidade  urbana,  formada  por

variedade de famílias de origens diversas,  com históricos e objetivos próprios,  possui

interesses e perspectivas divergentes entre si que não a impede de manter um convívio

comunitário e de vizinhança harmoniosos. 

A exceção disso  é  a  comunidade de pescadores e  marisqueiras  que se

orienta por valores tradicionais, cujas divergências entre si são quase nulas mesmo não

possuindo um líder único e se referenciando a uma organização como a Colônia Z-4.

Ocorre  que,  na  comunidade  urbana  do  Flexal,  nas  preferências  pela

realocação  ou  pela  revitalização  emergem  subgrupos  de  interesses  ainda  que  não

organizados. Assim, no grupo de moradores que defendem a realocação há moradores

que a querem de qualquer forma, não suportando sequer ouvir falar de revitalização, até

porque duvidam que ela seja possível depois de toda a destruição que observam; chegam

a ser agressivos com os moradores que pensam diferente e até com a equipe do MPF

durante as entrevistas9. 

É o caso da ex-marisqueira da Tobias Barreto que na entrevista culpou o

MPF pelos infortúnios dos moradores. Também é o caso de duas moradoras da Faustino

Silveira que na entrevista acusaram o Ministério Público Federal de ter sido “comprado”

pela Braskem para, no juízo delas, impor a revitalização. Ou como no caso do morador da

Tobias Barreto que fora hostilizado e ameaçado nas redes sociais por estender faixa em

defesa da revitalização.

9 Neste tópico precisamos omitir a identidade dos entrevistados visando resguardar sua privacidade e sua segurança.
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Este subgrupo avalia que a realocação é a única saída possível para aplacar

a sua dor e cessar os prejuízos. Não admite outra possibilidade e tampouco reflete sobre

possíveis consequências advindas de uma realocação com uma indenização injusta.

Estes, demonstram terem tomado uma decisão que não poderá ser mudada,

e, possivelmente, tal postura advém do desgaste emocional que a tragédia impôs, mas,

segundo informações, também da radicalização de interesses promovida nos grupos de

whatsapp alimentada pela falta de informações oficiais e periódicas sobre o assunto. 

Chamaremos este subgrupo de Núcleo Duro da Realocação, pois a exige

sem aceitar outra coisa.

Contudo, dentro deste contingente massivo de preferência pela realocação,

há aqueles que desejam sair mas com uma indenização justa e rápida, visando aliviá-los

dos problemas que estão vivendo. Não acreditam na possibilidade de uma revitalização e

nem sequer têm informações. Não demonstram agressividade mas firmeza na preferência

embora  condicionada  a  indenização  condizente  com  as  suas  perdas.  Teme  que  a

realocação corresponda a uma indenização injusta e aquém dos seus interesses.

Ou seja, deduzimos que nesse caso, ou o valor da indenização será o que o

morador considerar justo ou ele pode recuar da realocação, ou ainda se não puder recuar

seguirá em sofrimento.

 Diríamos que este se trata de um subgrupo Maleável da Realocação, pois

condiciona a uma justa indenização, podendo mudar de ideia caso não ocorra.

No grupo de moradores que defendem a revitalização, encontramos aqueles

que  também  não  acreditam  na  recuperação  da  região,  mas  afirmam  que  querem

permanecer no Flexal mesmo que a revitalização não aconteça, até porque afirmam não

terem recebido qualquer informação sobre o assunto. 

É o caso de uma professora aposentada da Faustino Silveira que nasceu, se

criou, viu seus pais morrerem na sua casa, e afirma que deseja terminar os seus dias no

mesmo lugar de afeto profundo. Também é o caso de um senhor da Tobias Barreto que

ameaça se acorrentar para não ser realocado. Ou ainda, de um pescador que afirma se

esconder na lagoa para depois reconstruir o seu barraco, caso a realocação destrua a sua

casa.

Há  neste  subgrupo  quem acredite  que  o  desastre  geológico  não  existe,

trata-se de uma grande trama do Poder Público para retirá-los da região visando implantar A
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um projeto de revitalização para os ricos da cidade, visto que a beira da lagoa sempre

fora uma área nobre ocupada pelos pobres. Na sua avaliação a realocação é apenas uma

estratégia, por isso estão dispostos a enfrentá-la.

Essa teoria da conspiração se alimenta da ausência de informações oficiais

precisas, mas encontra ressonância nos desastrosos exemplos de remoções forçadas de

contingentes populacionais pelo país afora, sob a justificativa de ocuparem áreas de risco

em regiões urbanas, e que escondem um processo de gentrificação10. 

Os componentes deste subgrupo não são agressivos nem tentam impor sua

vontade aos outros, mas são firme ao afirmar que querem ficar de qualquer forma, e que

o dinheiro de uma possível indenização justa não interessa, pois a relação afetiva com a

sua casa e com a região do Flexal não teria preço.

Chamaremos este subgrupo de  Núcleo Duro da Revitalização, pois quer

ficar a qualquer custo.

Ainda  no  grupo  dos  que  defendem  a  revitalização,  há  moradores  que

preferem, diríamos, suavemente a revitalização da região. Consideram o melhor caminho

a ser seguido,  em razão de seus costumes socioculturais e sua relação com o meio

ambiente  local.  Defendem  seu  ponto  de  vista  com  uma  qualidade  de  quem  está

informado  sobre  o  assunto.  Referem  a  necessidade  de  terem  de  volta  de  forma

melhorada, os equipamentos públicos e os privados, as igrejas, o comércio, o retorno da

vida pacata e a esperança de viverem novamente a vida social que costumavam. Porém,

caso a realocação seja definida, pretendem sair também pelo medo de ficarem sozinhas.

É o caso de uma senhora da Faustino Silveira  que diz  estar  disposta a

esperar  a  revitalização mesmo que demore.  Diz que,  caso durante as obras,  na sua

imaginação, lhe falte comida devido o bloqueio das ruas, vai pedir peixe ao pescador que

sempre lhe dá quando não tem o quê comer. Mas se os pescadores forem realocados

também, ela sairá pois não quer ficar sozinha num bairro destruído.

Na  avaliação  desse  subgrupo,  a  realocação  não  é  o  ideal  devido  a

promoção do desenlace de seus projetos, sonhos e afetos, mas é admitida caso assim

seja decidido.

10 Gentrificação é o fenômeno que afeta uma região ou bairro pela alteração das dinâmicas da composição do local,
tal como novos pontos comerciais ou construção de novos edifícios, valorizando a região e afetando a população de
baixa  renda  local.  Tal  valorização  é  seguida  de  um  aumento  de  custos  de  bens  e  serviços,  dificultando  a
permanência de antigos moradores de renda insuficiente para sua manutenção no local cuja realidade foi alterada.
Ver ALCÂNTARA (2018). Gentrificação.
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Chamaremos este de subgrupo  Maleável da Revitalização,  pois querem

ficar se a recuperação da região for uma realidade, caso não, preferem sair.

Vinte e seis famílias entrevistadas demonstraram dúvidas na preferência.

Algumas pelo completo desconhecimento do assunto, outras pela incerteza de que as

autoridades cumprirão o prometido, tanto em relação a uma indenização justa quanto a

uma possível revitalização da região. A insegurança no Poder Público concorre para a

dúvida do que seria melhor para a sua família.

É o caso de uma jovem dona de casa da Tobias Barreto, que na entrevista

nos perguntou se ela podia ficar por último na fila da realocação. Com a informação de

que não tínhamos esse alcance, ela explicou que escolheria a realocação se ficasse por

último visando esperar a revitalização. Caso esta revitalização realmente ocorresse, ela

desistiria da realocação e ficaria no bairro que aprendeu a amar.  No questionário ela

respondeu no item 10 preferir a realocação e no item 11 a revitalização. 

Ou seja, quer o que for melhor para a sua família, mas o melhor ainda não

está  claro.  Faltam  informações  adequadas  e  qualificadas  para  conseguirem  ter  uma

avaliação sobre as consequências de uma realocação ou de uma revitalização.

Diremos que este é o grupo da Dúvida.

E  afinal,  quantas  famílias  estariam  relacionadas  às  preferências  dos

subgrupos da Realocação e da Revitalização?  

O questionário  não foi  elaborado para  encontrar  esse dado.  Isso  foi  um

achado do campo. Nos termos desse instrumento seria até possível compilar tais dados

subjetivos,  mas  precisaríamos  de  mais  tempo  disponível  para  analisar  as  respostas

abertas  desse  item objetivo.  Mas  seria  este  dado  muito  relevante  para  este  parecer

técnico, em face do prazo esgotado para a sua conclusão? Entendemos que não.

Portanto, sigamos sem essa compilação de dados. Mas... supondo que os

subgrupos dos respectivos Núcleos Duros, por serem minoritários, corresponderiam ao

máximo de 20% do seu grupo, teríamos que o subgrupo do Núcleo Duro da Realocação

alcançaria cerca de 67 famílias, totalizando cerca de 14%; enquanto o Núcleo Duro da

Revitalização se limitaria a 18 famílias, totalizando cerca de 4%. 

Se  essa  análise  estiver  correta,  temos  que  as  demais  famílias  dos

subgrupos Maleável  da Realocação,  Maleável  da Revitalização somadas as do grupo

Dúvidas, comporiam uma maioria esmagadora de 369 famílias com 82% do total. A
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Pois  são justamente  estas  que precisariam e estariam dispostas  a ouvir

informações  oficiais  para  emitir  uma  opinião  mais  qualificada,  sobre  se  preferem  a

realocação com uma indenização nos termos do PCF ou uma revitalização da região que

ainda precisa ser projetada.

Fato  é  que  a  maioria  esmagadora  dos  moradores  do  Flexal  carece  de

informações oficiais corretas, tem o direito de ter acesso e de ser ouvida nos termos

adequados a sua condição social.

4.1.2. Os dados subjetivos coletados a partir do questionário

Na compilação de dados subjetivos a quantidade cede importância para a

qualidade das informações levantadas a partir das opiniões dos entrevistados.

O item 9 do questionário possui duas perguntas que possibilitam respostas

livres. Foi elaborado no duplo intuito de permitir o desabafo do entrevistado e atender

outra parte  dos quesitos da Força Tarefa,  como a  identificação dos problemas e dos

anseios da comunidade em geral; a identificação da forma como se relacionam na região;

os anseios em relação ao que pode ser feito para melhorar suas condições de vida; e

avaliação da comunidade sobre os efeitos de realocação. 

A  questão  formulada  indaga:  “A  partir  do  processo  de  afundamento

geológico,  quais  as  dificuldades que vem enfrentando?  O que poderia  ser  feito  para

melhorar a sua vida?”

Na  tabela  abaixo  reunimos  no  grupo  de  dificuldades  enfrentadas  os

prejuízos relatados nos vários  tipos de respostas  que foram reunidas em expressões

usadas pelos entrevistados.
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Problemas enfrentados

Prejuízos

econômico-

financeiros 

Prejuízos
sociais

Prejuízos à
saúde

Prejuízos
ambientais

Prejuízos
existenciais

Fim do comércio Escassez de 
transportes

Remoção de
posto de saúde

Destruição das
casas

Sentimento de
perda do sentido

da vida

Perda dos 
empregos

Aumento da 
insegurança e 
violência

Abalo na saúde
e aumento das

doenças

Acúmulo de
sujeira e lixo

Desilusão

Perda dos 
ganhos

Arrombamentos 
e invasões de 
quintais

Psicológico
abalado

(depressão,
pânico, suicídio

etc.) 

Diminuição do
fornecimento de
energia elétrica

Sem
perspectivas e
expectativas

Perda de 
clientes

Creches e 
escolas 
fechadas

Farmácias
fechadas

Casas rachadas Destruição de
vidas e sonhos

Queda das 
rendas

Crianças sem 
estudar

Morte de
parentes

Paisagem de
guerra

Descrença na
recuperação da

vida

Casa Lotérica 
fechada

Realocação de 
parentes e 
vizinhos

Idosos com
ptofobia (medo

de cair pelo
chão rachar)

Aumento do
barulho pelo
desabamento

das casas
abandonadas

Sem capacidade
de reação

Isolamento 
socioeconômico

Hostilização 
àqueles que 
defendem a 
revitalização

Isolamento
socioafetivo

Aumento da
poeira na região

Traumas pelas
mortes e

separação de
famílias

A lista de prejuízos se relacionam entre si mas precisaram ser separadas

para que visualizássemos melhor as áreas da vida que foram afetadas.

Assim,  o fechamento de mercearias,  mercados,  açougues,  padarias etc.,

que compõem o fim do comércio local, se relaciona com a perda de emprego, a perda de

ganhos e de clientes, que por sua vez implicam na queda de renda e no isolamento

socioeconômico que trazem prejuízos à saúde no aumento de doenças, no abalo mental e

no isolamento afetivo.

A escassez de transporte público ou particular e o fechamento de creches e

escolas ocasionadas pelo esvaziamento do bairro, trouxe aumento de insegurança e a A
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evasão escolar. A realocação de parentes e vizinhos tem levado aos arrombamentos e

invasões de quintais para a construção de casas no intuito de serem indenizadas.

A remoção do posto de saúde, o fechamento de farmácias, assim como a

perda do emprego,  os assaltos,  a violência,  a realocação e até a morte de parentes,

trouxeram forte abalo psíquico, fazendo surgir males até então desconhecidos como a

depressão, o pânico, a angústia, o suicídio etc.

Relatos de prejuízos existenciais, geralmente mencionados como problemas

de saúde, como o sentimento de perda do sentido na vida, como a desilusão, sentimentos

de ausência de perspectivas e de capacidade de reação, descrença na recuperação da

vida produzidas pela morte de parentes e pela destruição de sonhos e expectativas, estão

também intimamente  ligadas a  paisagem de guerra  que sobreveio  da destruição das

casas  abandonadas,  bem  como  do  acúmulo  de  lixo  e  do  barulho  ocasionados  pelo

desmoronamento de partes da demolição.

De  fato,  se  é  chocante  a  qualquer  visitante  as  ruínas  de  destruição  de

prédios  e  edifícios,  galpões,  muros  e  calçadas  de  Bebedouro,  imaginemos  para  os

atingidos que nasceram, se criaram, aprenderam a amar aquele espaço, estabeleceram

relações  afetivas  e  existenciais,  como deve  ser  reconhecer  diariamente  seu  território

destruído como se um bombardeio os tivesse atingido.

Na  lista  abaixo  relacionamos  em  cada  tópico  os  diversos  anseios  dos

moradores em relação ao que pode ser feito para melhorar suas condições de vida.

Solução dos problemas e melhoria da condição de vida

Pressa na solução, seja qual for

Empregos

Sair o mais rápido possível e sem demora na indenização 

Urgência na recuperação da região e do bairro

Realocação imediata com indenização justa, mas também a revitalização da região

Revitalização rápida, mas também a indenização pela realocação

Terem de volta tudo que perderam e todos os equipamentos público e privados 

Indenização a todos por danos materiais e morais pelos prejuízos 

Saída da Braskem

Galpão para guardar os materiais de pesca e local para venda do pescado

Não querem sair mas também não querem ficar como as coisas estão

Ficariam se fosse para esperar a revitalização, como não acreditam nessa 
possibilidade querem a realocação
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Como  podemos  observar,  os  anseios  da  comunidade  do  Flexal  são

divergentes  entre  si,  como  já  havia  sido  revelado  em  tópicos  anteriores.  Todavia  as

opiniões convergentes demonstram o desespero pela rapidez, urgência, pela pressa na

solução como necessidade de todos.

Houve  reiterados  pedidos  por  empregos  e  pela  saída  da  Braskem.  Mas

chama a atenção a dubiedade compreensiva dos desejos pela realocação que implica

numa  indenização  justa,  ao  mesmo  tempo  querendo  a  recuperação  da  região  pela

revitalização. 

Para  enfim,  atender  ao  quesito  da  Força  Tarefa  que  falta,  sobre  a

identificação de comunidade tradicional na região do Flexal, segue o tópico seguinte.

4.1.3.  Porque  a  comunidade  de  São  Pedro  do  Flexal  deve  ser  entendida  como

comunidade tradicional, assim como reconhecida a sua base territorial.

Os pescadores do Flexal são conhecidos como integrantes da Comunidade

de São Pedro. Se referenciam à Colônia Z-4 existente há 96 anos que abriga cerca de

450 pescadores de várias regiões. Destes, cerca de 100 pescadores e marisqueiras já

teriam sido removidos pelo processo da realocação. 

Segundo o presidente da Colônia, Srº. Mauro Pedro dos Santos, 90 famílias

de pescadores estariam insatisfeitas com a realocação, principalmente porque atrapalhou

a sua atividade uma vez que dificultou o acesso à lagoa Mundaú, mas também porque as

boias da Defesa Civil na região do Flexal teriam limitado a sua área de pesca. Conta que

houve  grande  impacto  na  renda  de  todos  os  pescadores  da  região,  mas  mais  para

aqueles que foram removidos para a parte alta do bairro. 

Informa que a Colônia Z-4 solicitou ao MP/AL a construção de, pelo menos,

um galpão no Flexal de Baixo para guardar os instrumentos de trabalho dos pescadores a

evitar que precisem carregar ou deixem jogados sem proteção. Reivindicariam isso há

anos.

No  Flexal  permaneceriam  cerca  de  50  famílias  de  pescadores  e

marisqueiras, metade delas na parte alta do Flexal conhecida como Quebradas.

Das  22  famílias  entrevistadas  no  Flexal  de  Baixo  e  de  Cima,  a  grande

maioria  defende a revitalização embora não acredite  que vá ser  implantada.  De toda

forma, afirmam seu desejo de ficar  perto  da lagoa de onde exercem suas atividades
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produtivas e criam gerações mantendo as suas tradições. Para isso, se apegam à fé em

São Pedro e Santo Antônio para não serem retirados da lagoa.

É o caso do pescador Luis Barcelos que há 40 anos vive no Flexal de Baixo

e afirma que muito antes da tragédia a presença da Braskem já impactara a pesca, uma

vez que o peixe passou a ter  gosto de barro e o marisco começou a sumir.  Após a

tragédia  geológica,  perdeu  um parente  com  depressão,  tem outros  familiares  com o

psicológico  afetado  e  um  neto  traumatizado  porque  assistiu  na  TV  as  casas  sendo

destruídas.

O  caráter  tradicional  desta  comunidade  de  pescadores  se  evidencia

primeiramente pela autoidentificação, depois pela sua organização coletiva, e finalmente

pelos usos, costumes, tradições religiosas e conhecimentos específicos estabelecidos na

relação com o território, todas, construtivas de sua identidade. 

A exemplo de outras comunidades ribeirinhas e tradicionais em Alagoas, a

comunidade  de  São  Pedro  do  Flexal  utiliza  o  seu  território  tradicional  e  os  recursos

naturais  como condição para  a  sua reprodução física,  socioeconômica e  cultural,  em

consonância com o Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, que institui a Política

Nacional  de  Desenvolvimento  Sustentável  dos  Povos  e  Comunidades  Tradicionais

(PNPCT) e define comunidades tradicionais como

grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem
formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos
naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e
econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas geradas e transmitidas
pela tradição.

Dessa forma, são comunidades tradicionais  aquelas compostas por povos

indígenas, remanescentes de quilombos, populações ribeirinhas, pescadores, ciganos,

caiçaras, povos de terreiro, seringueiros e outras não necessariamente étnicas.

No citado diploma legal, também são definidos territórios tradicionais, como

os espaços necessários a reprodução cultural,  social  e econômica dos povos e
comunidades  tradicionais,  sejam  eles  utilizados  de  forma  permanente  ou
temporária,  observado,  no que diz  respeito aos povos indígenas e quilombolas,
respectivamente,  o que dispõem os arts.  231 da Constituição e 68 do Ato  das
Disposições Constitucionais Transitórias e demais regulamentações.

Além das dificuldades intrínsecas de operacionalização do conceito jurídico

em  referência,  importa  ainda  chamar  à  atenção  sobre  o  fato  no  qual  a  noção  de
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“tradicionalidade”  pode  levar  equivocadamente  a  entendimentos  que  acabam

desconsiderando  dinamismos,  mobilidades  e  heterogeneidades  internas  também

presentes nos grupos passíveis de serem qualificadas como “tradicionais”11. 

Dizer que uma comunidade é formada por pescadores de subsistência, por

exemplo, pode indicar que a pesca seja um dos fatores de força simbólica na construção

da identidade cultural local. Por outro lado, não significa necessariamente que todas as

pessoas que integram tal comunidade praticam a pesca e tampouco que aquelas que a

praticam  não  exerçam  outras  modalidades  de  atividades  econômicas12,  como,  por

exemplo, o comércio, a produção de artesanato, o trabalho doméstico, a agricultura e

atividades relacionadas ao turismo.

Assim, podemos afirmar que a comunidade de São Pedro é o conjunto dos

moradores ribeirinhos da beira da lagoa Mundaú, na região do Flexal de Baixo, cujas

relações de parentesco e de comunitarização13 se observa nos costumes, nas tradições

religiosas, na sua organização coletiva e nos conhecimentos específicos transmitidos por

gerações. 

Para o caso desta comunidade de pescadores importante ainda destacar o

conceito de “territorialização” proposto por Oliveira (1998)14, para quem a reorganização

de um grupo social em um dado território em meio à sua autoatribuição identitária como

comunidade tradicional. O autor define processo de territorialização como o movimento

pelo  qual  um  grupo  social  vem  a  se  transformar  em  uma  coletividade  organizada,

formulando uma identidade própria, instituindo mecanismos de tomada de decisão e de

representação, e reestruturando as suas formas culturais. (Oliveira 1998, p. 56).

Paul Little (2002, p. 4)15, por sua vez, considera toda conduta sociopolítica

como territorial. Define a territorialidade como 

o esforço coletivo de um grupo social para ocupar, usar, controlar e se identificar
com uma parcela específica de seu ambiente biofísico, convertendo-a assim em
seu 'território' ou  homeland […] Isso implica que qualquer território é um produto
histórico de processos sociais e políticos. A cosmografia de um grupo inclui seu
regime  de  propriedade,  os  vínculos  afetivos  que  mantém  com  seu  território

11 Manual de Atuação da 6ª CCR/MPF (BRASIL, 2014: p. 94)
12 Estamos utilizando o termo “econômico” aqui, de modo mais amplo, como produção de valores de uso e de troca.
13 No  sentido  weberiano  de  Vergemeinschaftung:  “Uma  relação  social  denomina-se  ‘comunitarização’

(Vergemeinschaftung) quando e na medida em que a atitude da ação social repousa num copertencimento (afetivo
ou tradicional)  subjetivamente  sentido  pelos  participantes.  (WEBER,  2000,  p.  25.  Cf.  PANTOJA,  COSTA e
ALMEIDA, 2011, p. 131)

14 OLIVEIRA, João Pacheco de.  (1998). Uma etnologia do “índios misturados”? Situação colonial, territorialização
e fluxos culturais

15 Ver: LITTLE (2002). Territórios sociais e povos tradicionais: por uma antropologia da territorialidade.
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específico, a história da sua ocupação guardada na memória coletiva, o uso social
que dá ao território e as formas de defesa dele. 

Logo,  é  extremamente  temerário  do  ponto  de  vista  antropológico,  a

realocação  de  uma  ou  quaisquer  famílias  que  compõe  a  comunidade  tradicional  de

pescadores de São Pedro do Flexal, sob o risco de danos irreparáveis a sua identidade

sociocultural  essencialmente construída no seu território de ocupação tradicional,  bem

como a sua sobrevivência física. 

Sugerimos que não ocorra em hipótese alguma, mas caso o Poder Público

decida pela realocação de todos os moradores do Flexal, sugiro que a proximidade da

lagoa seja o lugar da nova ocupação desta comunidade tradicional. E caso ainda, o Poder

Público decida pela realocação de todos os outros moradores que não façam parte desta

comunidade, sugiro destinar ao local medidas e condições de melhorias para a produção

e escoamento do pescado, uma vez que o isolamento desta comunidade tradicional seria

ainda maior.

Assim, por fim, sugiro que a comunidade de São Pedro, entendida como o

conjunto das famílias de pescadores e ribeirinhos do Flexal de Baixo, seja destinatária de

políticas públicas voltadas às comunidades tradicionais, inclusive aquelas ligadas a seus

direitos  de reconhecimento  territorial  com fundamento  constitucional  e  nos  termos  do

enunciado da 6ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal emitido

em 09/10/2014:

3.  Impõe-se  a  atuação  do  MPF  pela  implementação  de  políticas  públicas
destinadas às comunidades tradicionais, independente da regularização fundiária e
de qualquer ato oficial de reconhecimento.
4. Os direitos territoriais dos povos indígenas, quilombolas e outras comunidades
tradicionais  têm  fundamento  constitucional  (art.  215,  art.  216  e  art.  231  da
CF/1988; art. 68 ADCT/CF) e convencional (Convenção nº 169 da OIT)16

16 Enunciados de 09/10/2014, 6ª CCR MPF.  http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr6/dados-da-atuacao/grupos-
detrabalho/gt-comunidades-tradicionais/docs/docs_enunciados/enunciados-encontro-tematico-quilombola-1
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5. OS DANOS PROVOCADOS PELOS IMPACTOS SOCIOCULTURAIS, ECONÔMICOS,

AMBIENTAIS E À SAÚDE DAS FAMÍLIAS DO FLEXAL.

Durante o trabalho de campo que baseou este estudo constatamos por meio

de  observações  e  conversas  com os  moradores,  a  inexistência  de  serviços  públicos

básicos de saúde e educação e a escassez de transporte público. 

O posto de saúde (PAN Bebedouro) situado por trás da Igreja Santo Antônio,

bem como várias escolas, entre elas o Colégio Alberto Torres, o Colégio Rosalvo Ribeiro e

o Colégio Bom Conselho, além de diversas linhas de ônibus, não estão mais disponíveis

na região.  Os  moradores que  ficaram precisam se deslocar  até  Chã  da  Jaqueira  ou

Jardim Petrópolis para serem atendidos nos postos de saúde. E para fazer compras e

seus filhos estudarem precisam andar até a rua Cônego Costa para tomar ônibus cada

vez mais lotados devido o bloqueio de ruas, o aumento do trânsito e a diminuição de

veículos disponíveis, ou, os que vivem melhor condição, dispor de mais recursos para se

deslocar de carros de aplicativos ou carro próprio. 

Os serviços públicos na região do Flexal agora se limitam a rara coleta de

lixo17, ao fornecimento de energia elétrica precária18 sem as manutenções necessárias, e

a  uma  linha  de  ônibus  da  empresa  São  Francisco  que  faria  o  trajeto  Colinas  dos

Eucaliptos/Poço, de hora em hora, tornando a tomada dessa condução quase impossível

devido a lotação esgotada quando chega no Flexal; a empresa Braskem mantém ônibus

particular para transportar passageiros que vêm de trem de Rio Largo com destino ao

Centro e Jaraguá. 

Os serviços privados se reduziram à presença de duas escolinhas de ensino

infantil (Pequeno Príncipe e Educandário Senhor do Bonfim) que estão na iminência de

serem  fechadas  na  virada  do  ano,  segundo  as  proprietárias;  visto  o  fechamento  do

Colégio Lucas Alagoano, do Centro Educacional Madre Blach, do Colégio Santa Amélia e

do Colégio Batista de Bebedouro. 

Três  farmácias  e  um  mercado,  que  funcionavam  na  rua  Cônego  Costa

fecharam no final de setembro/2021. Ou seja, o comércio local que se mantinha apenas

com uma pequena mercearia e uma padaria no Flexal de Baixo, foi reduzido agora a esta

17 Durante as duas semanas que estivemos em campo o caminhão recolheu o lixo apenas uma vez. Ver fotos no
relatório fotográfico.

18 Observamos a noite alguns postes de iluminação públicas apagadas. Segundo informações estas não funcionam
mais  porque  a  concessionária  de  Energia  Elétrica  desligaria  algumas  ‘fases’  a  medida  que  moradores  são
realocados, tornando inclusive a iluminação das residências precária.
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única  mercearia,  pois  a  padaria  fechou  na  primeira  semana  de  nossa  presença  em

campo. 

Segundo os  moradores,  por  não encontrarem mais  comércio  aberto  nas

redondezas precisam se deslocar para outros bairros, geralmente para o Tabuleiro ou

Centro,  impactando  no  orçamento  tanto  para  quem  possui  carro  quanto  para  quem

depende de alguma condução. 

Maria  de  Lourdes,  residente  na  rua  Tobias  Barreto,  conta  que  outro  dia

esqueceu de comprar coentro e outros temperos quando foi ao comércio em outro bairro;

ao perceber cozinhando, chorou sozinha ao lembrar que não seria mais possível ir a pé e

que não tinha mais dinheiro para chamar mais um Uber. 

Ana Cristina mora com o marido na Faustino Silveira e com um de seus

filhos pequenos, de 7 anos, que não está estudando porque o colégio fechou. Outro filho,

de 12 anos, foi morar com a avó no Farol para conseguir estudar. A família está dividida, e

refere problemas de saúde a partir da saída de parentes da parte do Flexal de Cima que

foram realocados. 

Louise Mayara, moradora da Tobias Barreto, informa que largou a faculdade

de Direito também porque os motoristas de Uber e 99 não entram mais no Flexal a noite

devido  à  insegurança,  e  mesmo  de  dia  demoram  muito  para  chegar  alegando  a

informação que lhes é disponibilizada pelos aplicativos como de área de risco. Conta que

uma senhora foi recentemente estuprada por quatro homens quando visitava a própria

casa que abandonou  após a  realocação  no  Flexal  de  Baixo.  Quase morreu e  agora

enfrenta problemas psíquicos. 

Além disso refere um sério problema de saúde em sua visão. Vem lutando

para recuperar, já fez transplante de um olho mas está ocorrendo rejeição da córnea. Tem

contado com doações de vizinhos e de pessoas por meio da internet. Sua instabilidade

mental e de sua família piorou bastante a partir do esvaziamento do bairro e do fim dos

serviços. Implora por ajuda. 

José Marques, pescador, morador da Tobias Barreto, diz que não há mais

marisco,  reclama que as  boias  da Defesa Civil  na  lagoa e as  construções de casas

próximas  à  lâmina  d’água,  impactaram  na  produção  da  pesca  e  no  trânsito  dos

pescadores.  Muitos  parentes  passariam  necessidades  e  estariam  infelizes  devido  a

distância  que agora  seus netos  têm da lagoa.  Estariam abandonando a  atividade de

pesca.
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José Tavares, aposentado, morador da Tobias Barreto, diz que sua família

está ilhada. Ninguém sai. Sua filha perdeu o emprego porque não podia se arriscar nas

ruas de manhã cedo, nem no início da noite, depois que uma vizinha de longos anos foi

estuprada quando visitava a casa abandonada. Sua esposa está com pânico pois acredita

que o chão vai engolir a todos; ela não acredita que o Flexal de Baixo não está na área de

risco de afundamento. 

Eles evitam vir até o portão para não verem as casas demolidas ao lado e a

frente,  verdadeira  paisagem  de  guerra  nas  palavras  deles.  Ele  está  visivelmente

deprimido e demonstra descrença na recuperação da vida de sua família.

Embora  não  restem mais  dúvidas  acerca  do  isolamento  socioeconômico

enquanto dano, há um outro fenômeno que não deve ser desprezado no Flexal porquanto

ser tão grave quanto: o isolamento socioafetivo19. 

A literatura  sobre  o  assunto  tem circunscrito  o  fenômeno  do  isolamento

afetivo ao indivíduo afetado pelo isolamento social surgido pela pandemia do Covid-19.

Ocorre que, os dados do Flexal apontam para a perda de familiares ao número de mais

da metade das que ficaram; na verdade quase a mesma quantidade dos familiares que

ficaram, saíram (1.589 e 1.135 respectivamente). 

Ora, a perda de familiares numa microrregião como o Flexal em número tão

significativo, seja pela realocação, seja pela mudança por conta própria devido ao medo e

ao esvaziamento  do  bairro,  obviamente  fará  surgir  um outro  fenômeno patológico  de

alcance coletivo, que por sua vez será o responsável pelo abalo psicológico maciço; até

sugestionando  uma  possível  epidemia  psíquica,  vez  que  todas  as  famílias  fizeram

referência a pelo menos um aspecto do abalo mental20 de seus membros.

Ainda, por outro lado, se levarmos em consideração que grupos humanos

apresentam  em  comum  a  necessidade  de  uma  referência  espacial  como  condição

elementar para projetar-se e pensar-se socioculturalmente, entenderemos que o território

é o  locus onde esses grupos vivem e se reproduzem de acordo com seus preceitos

socioculturais.  Como  afirmou  Leroi-Gourhan  (1965,  p.131)21,  toda  sociedade  humana

necessita de um espaço que lhe forneça elementos para um estabelecimento adequado

19  FIOCRUZ (2020). Saúde Mental e Atenção Psicossocial na Pandemia Covid-19.
20 Simplesmente  todas as  pessoas  entrevistadas  fizeram menções  a  problemas  de  saúde a  partir  da  tragédia.  São
relatados casos de estresse, ansiedade, medo, pavor, fobias, inseguranças pessoais, depressões, desilusões, separação de
famílias pela evasão, desentendimentos conjugais e familiares, problemas coronarianos, cânceres, hipertensão, suicídio
etc. Não estaríamos diante de uma epidemia de doenças psíquicas?

21 LEROI-GOURHAN, André (1965). Le geste et la parole.

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
I
V
A
N
 
S
O
A
R
E
S
 
F
A
R
I
A
S
,
 
e
m
 
0
1
/
1
1
/
2
0
2
1
 
1
7
:
4
6
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
0
C
B
2
A
8
4
B
.
A
A
B
8
9
E
6
8
.
F
6
5
1
2
7
9
A
.
4
B
1
2
6
5
6
B

Procedimento 1.11.000.000826/2021-72, Documento 106, Página 30



ao seu sistema sociocultural e que lhe permita “ordenar, a partir de um ponto, o universo

circundante”.

Também como já apontaram Seeger e Viveiro de Castro (1979, p.104)22, o

conceito de território possui um significado que vai além de um simples local onde se

estabelecem  moradias,  ou  onde  são  obtidos  produtos  para  a  sua  subsistência  e

manutenção; ele é um espaço que possui “dimensões sócio-político-cosmológicas mais

amplas”. O território de um grupo humano, se constitui de elementos que fazem parte da

construção da sua identidade e da sua concepção de mundo.

Há portanto uma dimensão simbólica no Flexal não facilmente vista, mas

que existe na base da construção das subjetividades e identidade social da comunidade,

que orienta sua relação socioambiental na região e estabelece estruturas psíquicas na

territorialidade  coletiva23.  Assim,  nos  termos  de  Haesbaert  (2004,  op.cit),  a

desterritorialização  dos  moradores,  sendo  os  já  realocados ou  os  que ainda  serão,

especialmente os que não querem ser realocados, corresponde a fratura simbólica de sua

identidade social e das subjetividades pessoais construídas. 

Em outras palavras, ocorre uma ruptura existencial24 que corresponde ao

luto,  cuja  reconstrução  identitária  se  dará  ao  longo  do  tempo  e  noutro  espaço  de

reterritorialização25, ou no mesmo, ainda que contra a vontade do Poder Público. Certo é,

que  estamos  diante  da  destruição  da  comunidade  no  sentido  da  comunitarização  já

exposta acima; fim daquela coletividade para talvez o surgimento de outra.

São  inúmeros  os  exemplos  de  contingentes  populacionais  que  foram

removidos mas retornaram ao local de origem, também em Maceió a exemplo da favela

do Vergel do Lago ou de parte dos pescadores do Jaraguá.

22 SEEGER, Anthony & VIVEIROS DE CASTRO, Eduardo (1979). Terras e Territórios Indígenas no Brasil.
23 LITTLE (2002, op.cit). 
24 MAGALHÃES (2020).  O Dano Existencial Numa Perspectiva de Coletividade. SILVA (2017).  Dano Existencial

Coletivo às Comunidades Tradicionais. 
25 Conceito relacionado na tríade T-D-R (territorialização, desterritorialização e reterritorialização) que implica no ato

de recuperar território ainda que simbolicamente em lugar diverso daquele que se constituiu a sua identidade. Ver:
CHELOTTI (2010) Reterritorialização e identidade territorial. 
In: https://www.scielo.br/j/sn/a/SgL79tm5fDy9xXB6r3RbzJL/?lang=pt 
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6. BREVE HISTÓRICO DO BAIRRO BEBEDOURO E A EXPLORAÇÃO DO SAL GEMA

EM ALAGOAS

“Bebedouro,  a  pequena  criança,  cresceu,
tornou-se moça e se constituiu uma senhora
de certa nobreza, cheia de lembranças, onde
trabalha a sua gente machucada.

E,  alguém  um  dia  deixou  seu  pensamento
expressado  nas  páginas  dos  acontecimentos
literários: “A saudade é como uma espécie de
imposto sobre a renda do sentimento. Cobra-
se, no fim, do amor”.

Autor desconhecido

No  levantamento  bibliográfico  sobre  a  história  de  Maceió,  o  bairro

Bebedouro é geralmente descrito como palco de festas populares como as cavalhadas,

de encontros políticos, de comércio em franco crescimento e pela hospitalidade de seus

moradores, inclusive tendo sido o bairro preferido da elite alagoana que teriam construído

seus casarões na rua principal, no Flexal, próximo a lagoa Mundaú e linha férrea. 

Os  políticos  elegiam  o  bairro  como  reduto  de  seus  comícios  na  praça

Lucena Maranhão, promovendo manifestações políticas que desencadearam verdadeiras

“guerrilhas” como a dos Lisos e Cabeludos26.

O bairro seria o pedaço da capital que mais parecia com uma cidade do

interior, com moradores preservando hábitos ainda provincianos; a pracinha, a feira livre,

a estação ferroviária, as missas na igreja matriz, além do reduto festeiro do famoso Natal

e do Carnaval desde os tempos do major Bonifácio Silveira. 

Segundo  a  professora  aposentada Maria  Eneide  S.  dos  Santos,  desde

sempre moradora do Flexal de Cima, não há nada que retire de sua memória afetiva os

momentos vividos no bairro; vez que nasceu, cresceu, “se tornou gente” com suas irmãs e

visto seus pais morrerem na mesma casa construída pela família há mais de 100 anos. 

Maria Eneide me pergunta: “E o Colégio Bom Conselho meu filho? Você

imagina quantas alunas não teriam passado pelo casarão desde o tempo do Asilo dos

Órfãos? E os passeios de bonde?” Emocionada, fala que tem lembranças da Igreja de

Santo Antônio com seus azulejos portugueses, da casa mais antiga da cidade (o solar da

família Nunes Leite); conta histórias do patrono Faustino da Silveira, professor da Escola

26 Na briga pela disputa da capital entre Marechal Deodoro e Maceió, consagrou-se dois alagoanos: Cansanção de
Sinimbu e Tavares Bastos. Surgiu daí a chamada Guerra dos Lisos e Cabeludos, respectivamente conservadores e
liberais. Ver: https://www.trabalhosfeitos.com/ensaios/Lisos-e-Cabeludos-Final-1/69419188.html
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Normal, jornalista, despachante federal e que recebeu justa homenagem nomeando uma

das principais ruas do bairro. 

A história do bairro onde se localiza a região do Flexal se confunde com a

própria história de Maceió. 

Segundo  o  historiador  Craveiro  Costa  no  livro  “Maceió”,  o  povoado  de

Maceió já era “um empório comercial de certa notoriedade” nos primeiros anos do século

XIX. Na futura capital, desembarcavam viajantes das mais diversas partes do mundo que

vinham em busca de fortuna, sabendo existir em Maceió um ancoradouro que dinamizava

o  comércio. Se estabeleceram principalmente em Jaraguá e contribuíram para o rápido

crescimento da população.

Comercializavam “o açúcar, o algodão, o fumo, os cereais, as madeiras e os

couros […] produtos que vinham do  centro em demanda do litoral, em carros de boi e

comboios  de  bestas,  guiados  por  escravos  de  confiança,  escolhidos  a  dedo  para  a

almocrevaria”, detalha Craveiro Costa.

Parte da produção era  consumida na vila e outra  embarcada em “veleiros

que vinham ao porto de Jaraguá, de quando em quando, atraídos pelas vantagens dos

carregamentos, e destinava-se a Salvador e Recife”, detalhou o historiador.

Os  tropeiros  que vinham do  vale  do  rio  Mundaú chegavam ao  povoado

viajando pelas margens deste rio e, já próximo ao litoral, contornavam a Lagoa do Norte

(Mundaú) em direção à Jaraguá, com estadias no rio Bebedouro e no Largo dos Martírios,

onde era negociada parte dos produtos com os compradores do comércio local.

Ainda segundo Craveiro Costa, no início da Estrada de Bebedouro, próximo

ao Largo dos Martírios, havia um sítio “localizado entre o Bom-Parto, Jacutinga e Maceió”

denominado “Cambona do Machado”.

Luiz  Lavenère,  que  morou  na  Cambona  quando  menino,  registrou  em

“Recordando” (Revista do IHGAL nº 40) a existência desta Cambona do Machado e que

nela  ficava a  casa do “Velho Pinto,  um ricaço usurário  que foi  sogro  do  Dr.  Thomás

Espíndola. Diziam que guardava dinheiro numa latinha e lançava-as na cacimba, para não

ser roubado”.

Esse percurso ficou conhecido como Estrada do Bebedouro, provavelmente

devido ao fornecimento de água oferecido aos tropeiros por um riacho que desembocava
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na Lagoa do Norte. Era o “pouso dos tropeiros” que vinham em direção a Maceió ou que

saiam dela.

O riacho, também tratado como Rio Bebedouro, era formado pelas águas do

Riacho  Luiz  da  Silva e  do  Riacho  do  Cardoso.  Esse  trecho  conhecido  como  Rio

Bebedouro e o Riacho Luiz da Silva foram unificados sob a denominação de Riacho do

Silva. Recebendo uma ponte para sua travessia após a Resolução Provincial, de 10 de

abril de 1835. Em 1839, já no governo de Silva Neves, foi também utilizada como posto

fiscal, onde se cobravam os impostos.27

Logo após esta ponte e acima da  Ladeira de Bebedouro,  na década de

1840, foi aberta uma outra estrada a partir da Estrada de Bebedouro. Seu traçado era em

direção ao  Tabuleiro do Pinto, como consta nos relatórios governamentais e mapas da

época. Em 1860, estava sendo concluída a pavimentação da continuação da Estrada de

Bebedouro até Fernão Velho. 

Esta estrada do Bebedouro em direção ao Tabuleiro do Pinto até Fernão

Velho não mais existe, entretanto boa parte de sua extensão no Tabuleiro foi utilizada pela

antiga Estrada do Jacutinga, atual  Av. Durval de Góes Monteiro. E a parte que não tem

mais circulação, ainda hoje pode ser acessada a partir do Flexal de Cima, segundo os

populares.

No Jornal do Commercio (RJ) de 8 de março de 1834, Bebedouro foi citado

como um lugar que precisava de Cadeira de Ensino e onde se contavam “144 meninos de

6 a 10 anos”. Em 1871, Thomaz Espíndola se referia a Maceió como tendo dois bairros

bem  distintos:  um  deles  era  Jaraguá  e  o  outro  Maceió.  Bebedouro e  o  Poço  eram

povoações com poucas habitações, predominando os sítios ao lado das suas estradas.

Segundo Espíndola, Bebedouro naquele ano tinha 150 habitações, quase todas de telhas.

O presidente da Província, José Bento da Cunha Figueiredo, em sua “Fala”

à Assembleia Legislativa de 5 de maio de 1850, mencionou a Estrada de Bebedouro,

explicando que as estradas eram úteis, “são elas verdadeiros  veículos de riqueza, de

civilização e de ordem”. Definia que as duas principais estradas de Alagoas eram “a que

vai da Capital para Porto Calvo, e povoação de Jacuípe até a Província de Pernambuco, e

a  que  também  comunica  esta  cidade  com  o  centro  da  Província,  passando  pelo

Bebedouro.  É  principalmente  por  esta  que  entram  muitos  gêneros da  produção  da

27 Publicado  no  site  https://www.historiadealagoas.com.br/estrada-de-bebedouro-um-dos-primeiros-caminhos-para-
maceio.html, em 19 de março de 2020, por Ticianeli em Memória Urbana. 
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Província, e até do sertão de Pernambuco, e por isso mandei-a logo abrir, mui convencido

de que esta não levará a mal”.

Na “Fala” de 25 de abril  de 1851,  José Bento constatava que “a  estrada

única, que se acha começada nesta Província, e que segue pelo Bebedouro, parou a

duas ou três léguas além da povoação deste nome; até aí já se acha ela bem transitável,

posto que necessite de algum reparo, sobretudo na ladeira chamada Bebedouro”.

No  Almanak  da  Província  de  Alagoas de  1874  já  surgem como  ruas  a

Cambona,  Bebedouro e  Estrada  de  Ferro.  Mutange  e “Frechal” são  citados  com

“Estradas  Arruadas”  de  Maceió.  Na  década  de  1880  são  encontrados  registros  da

“Estrada do Mutange”, revelando que ainda não havia um povoamento.

Em  1891,  Bebedouro  tinha  próximo  a  380  imóveis,  duas  capelas  e  já

funcionava o novo Cemitério de Santo Antônio, construído a partir de 1889 para substituir

o que anteriormente ocupava a área em frente à igreja.

Mapa Ferroviário Maceió em 1880 com a estrada de Bebedouro para o Tabuleiro a partir do Flechal

Tudo  leva  a  crer  que  o  povoamento  da  região  do  Flechal  começa  a

acontecer no início do séc. XX.
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6.1. Os bondes e a estrada de ferro 

Os primeiros bondes de Maceió, ainda puxados por animais, entraram em

funcionamento no dia 25 de março de 1868, interligando Jaraguá à Boca de Maceió, atual

Praça dos Palmares. Era o trecho inicial  da linha que chegaria ao Trapiche da Barra

meses depois.

A satisfação da população foi tamanha que o presidente da Província exigiu

que a partir da Boca de Maceió se estendesse um ramal até a Praça dos Martírios pela

Rua do Comércio, o que aconteceu em 1871.

No  ano  seguinte,  em  19  de  outubro,  o  serviço  de  bondes  chegou  a

Bebedouro,  valorizando  a  Estrada  e  consolidando  a  área  como  de  veraneio,  com

inúmeros sítios e banhos.

Outro  grande  benefício  recebido  pelo  bairro  neste  mesmo  período  foi  a

instalação da  ferrovia que percorria  lateralmente a Estrada de Bebedouro em direção a

Vila da Imperatriz, atual União dos Palmares, fazendo parada na Estação de Bebedouro

logo após a ponte. 

A construção desta ferrovia teve início em 15 de março de 1882, mas toda a

obra foi inaugurada oficialmente no dia 3 de dezembro de 1884, incluindo a Estação de

Bebedouro.

Linha férrea no Flexal em 2021. Note ao fundo os imóveis destruídos. Foto de Candice Rocha
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6.2. As primeiras igrejas

O desenvolvimento do bairro se seguiu com a primeira igreja construída nas

proximidades  da  Estrada  de  Bebedouro,  no  Bom  Parto,  que  segundo  pesquisa  do

jornalista João Lemos, era uma construção simples dedicada à Nossa Senhora do Bom

Parto em 1845.

A  segunda  edificação  religiosa  foi  a  Capela  de  Nossa  Senhora  da

Conceição,  na  Chã  de  Bebedouro,  que  foi  erguida  pela  família  Prado,  de  origem

portuguesa, e  inaugurada em 1872. Nossa Senhora da Conceição foi assim a  primeira

padroeira do bairro do Bebedouro. 

Capela Nossa Senhora da Conceição em Bebedouro no final do século XIX. Foto de Luiz Lavenère.

6.3. Alguns dos prédios antigos

Na arquitetura, o Solar Nunes Leite é considerada uma das edificações mais

antigas de Maceió. Segundo Félix Lima Júnior em “Natal de Bebedouro“, “nesse prédio,

mais do que centenário, ainda hoje de pé, relativamente bem conservado, residiu com sua

família, em 1833, segundo informa o Dr. Olímpio Galvão, no ‘Memorial alagoano’, Manoel

Lôbo de Miranda Henriques — cidadão paraibano que foi presidente da província [de 19

de maio de 1831 a 16 de novembro de 1832],  no tempo da Regência. Era o pai  de

Aristides Lôbo, primeiro ministro do Interior da República”.
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O  Solar  ainda  existe onde  foi  erguido,  ao  lado  do  largo  que  abrigou  o

cemitério e da Igreja de Santo Antônio. O largo deu origem à praça Santo Antônio, atual

Praça Coronel Lucena Maranhão. 

Solar Nunes Leite na Praça Lucena Maranhão. Foto de Luiz Lavenère

Solar Nunes Leite em 2021. Foto de Candice Rocha

Também merece destaque o orfanato feminino foi fundado sob a evocação

de N. S. do Bom Conselho em 8 de dezembro de 1877, na administração do presidente

da Província Antônio dos Passos Miranda. Uma das ruas do Bebedouro homenageia este

governante. 
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As pesquisas históricas indicam que o Asilo das Órfãs Desvalidas N. S. do

Bom Conselho foi criado para receber as órfãs dos soldados alagoanos que morreram na

Guerra do Paraguai (1864 e 1870), e as menores que perderam seus familiares durante a

longa seca que atingiu o Nordeste naqueles anos. Para sua instalação, contou com a

ajuda de recursos enviados pelo imperador D. Pedro II.

Órfãs do Asilo de Nossa Senhora do Bom Conselho em 1905. Foto de Luiz Lavenère

Colégio Bom Conselho em 2021. Foto de Candice Rocha
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6.4. A exploração do Sal-Gema

Segundo Edberto Ticianeli, em 1941, quando as sondas perfuraram o solo

nas áreas de mangue da Lagoa Mundaú, o objetivo do Conselho Nacional do Petróleo era

a prospecção de petróleo.  A firma contratada não teve sucesso com o petróleo,  mas

encontrou um “leito” de sal-gema sob Maceió.28 

Diz o autor que, segundo o relatório apresentado à Codeal, em junho de

1970,  pelo  professor  Abel  Tenório  Cavalcante,  os  poços  eram  os  Al-2  e  o  Al-3  e  a

empresa  constatou  “a  existência  de  80m de  sal-gema,  de  alta  pureza,  na  região  de

Maceió, a uma profundidade de 1.000 metros”.

Quando as sondas perfuraram o solo nas áreas de mangue da  Lagoa Mundaú, o objetivo do  Conselho Nacional do
Petróleo, em 1941, era a prospecção de petróleo. 

Em 1941, nem a empresa contratada e nem o CNP teriam dado importância

à descoberta. Quem achou que a sal-gema tinha valor foi o empresário baiano Euvaldo

Freire de Carvalho Luz, que era o proprietário da  oficina que recebeu as sondas para

reparo e percebera nelas os fragmentos do mineral.

Interessado em explorar  a  descoberta,  Euvaldo Luz procurara o governo

Federal em 1944 para obter a concessão, mas descobrira que tal benefício já tinha sido

outorgado a um grupo internacional com validade de 22 anos. Para sua sorte, em 1964, a

28 Publicado no site https://www.historiadealagoas.com.br/descoberta-da-sal-gema-em-alagoas-foi-por-acaso.html, em
22 de novembro de 2015, por Ticianeli em Eventos. 
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concessão caducou, o que lhe permitira obter o  direito de exploração pelo Decreto nº

59.356 de 4 de outubro de 1966.

Autorizado por este Decreto, Euvaldo Luz iniciara a pesquisa para encontrar

salgema “em terrenos de sua propriedade e do Domínio da União, da Lagoa do Norte no

distrito e município de Maceió, no Estado de Alagoas, numa área de quinhentos hectares

(500 ha)”.

Os  estudos  geológicos,  entretanto,  começaram antes,  em 1965.  No  ano

seguinte, o empresário,  percebendo a  grandeza do projeto e o interesse das grandes

empresas do ramo, procurou os grupos Dow Química e Solvay tentando atraí-los para o

empreendimento.

A Dow Química, depois de saber detalhes da proposta e de sua viabilidade

econômica, montara seu  próprio projeto e tentara chegar primeiro que a  Euluz S/A na

Sudene para conseguir a autorização.

Segundo o jornalista Calazans Fernandes em sua coluna Polígono no Diário

de Pernambuco de 4 de novembro de 1966, “Não fosse estar a equipe do Departamento

de Industrialização da Sudene  alerta,  no momento da entrada da proposição da  Dow

Chemical e  ela  teria  chegado  primeiro que  o  grupo  Euluz,  merecendo,  assim,  uma

resposta anterior a do outro”.

A  firma  Salgema  Indústrias  Químicas  Ltda  surgira  em  1966  com  a

participação da Euluz S/A e Euvaldo Luz.

Ainda em 1966, a Union Carbide também declarara o interesse em participar

do projeto. Entretanto, em 1968, quando a Sudene autorizou a sua participação, que era

de  50%,  esta  empresa se  retirou e  entrou  em  seu  lugar  a  Dupont,  também  com

autorização da Sudene.

Segundo  o  professor  Abel  Tenório  Cavalcante,  pesquisas  realizadas  em

1968 pelos técnicos da Petrobras, Álvaro A. Teixeira e Luiz A. R. Saldanha, “comprovaram

para a área de Maceió, uma reserva de 0,5 bilhão de toneladas de sal e para a área do

Aeroporto  dos  Palmares-Barra  de  Santo  Antônio,  uma  reserva  de  20  bilhões  de

toneladas“.

Em 1971 foi a vez do BNDES aderir ao projeto. Nesse período Euvaldo Luz

detinha  45% das  ações,  o  BNDES controlava  outros  10% e a  Dupont possuía  45%.
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Preparando a estatização da empresa, o governo, por meio do BNDES, duplicou o capital,

que era de 70, para 140 milhões de dólares.

O  Grupo  Euvaldo  Luz não  teria  tido  como  acompanhar  esse  nível  de

investimento e se retirara, vendendo suas participações para o próprio BNDES. Estas

ações depois teriam sido repassadas para a Petroquisa em junho de 1975, que passara a

dividir com a Du Pont o controle da estatal Salgema Indústrias Químicas S/A.

A construção da  fábrica de cloro-soda, o campo de salmoura e o terminal

marítimo, em  Maceió, tiveram início em  1974. A produção  comercial só teve início em

fevereiro de 1977 e a unidade de dicloretano, em 1979.

Pode-se dizer que as operações de exploração da sal-gema em Alagoas

foram iniciadas em 1975, pela então empresa Salgema. Vinte anos mais tarde, em 1995,

a companhia passou a ser controlada pelo conglomerado que deu origem à Braskem,

criada em 2002. 

Após  os  acontecimentos  geológicos  nos  bairros  atingidos  em  2018,  a

Braskem, por meio de nota, informou que a exploração dos 35 poços em Maceió está

“definitivamente encerrada”, bem como, que está pesquisando a exploração da matéria-

prima em áreas rurais do Estado. 

7. CONCLUSÃO 

As medidas adotadas visando resguardar a integridade física dos moradores

do  bairro  de  Bebedouro,  mediante  a  possibilidade  de  colapsos  no  solo,  também

correspondem a realocação das famílias inseridas nas áreas do Mapa de Linhas de Ações

Prioritárias, cuja a última versão integrou em dezembro/2020 os imóveis situados em área

de monitoramento (criticidade 01) que não possuem risco estrutural de acordo com os

atuais estudos geológicos. 

De  toda  forma,  os  impactos  sentidos  até  dezembro  de  2020  pelas

comunidades da região do Flexal  foram sendo expostos a partir  do esvaziamento do

bairro  que  indiretamente  promoveu  a  escassez  dos  serviços  públicos  e  privados,

ocasionando dificuldades para o comércio local se manter em funcionamento, e fazendo

aumentar a insegurança ao atrair invasores dos prédios abandonados pela realocação da

vizinhança.

Contudo,  analisando  os  dados  quantitativos  e  qualitativos  colhidos  pela

equipe de campo do MPF, observa-se a baixa renda média e a baixíssima renda  per
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capta; revelam-se opiniões divergentes, por óbvio, sobre a realocação dos moradores e

sobre a revitalização da região; também se constata desinformação corrente acerca das

possíveis medidas a serem adotadas pelo Poder Público, bem como a descrença nas

informações transmitidas de que o Flexal não estaria na área de risco da subsidência; da

mesma  maneira  se  observa  a  baixa  representatividade  local  das  associações  de

moradores do bairro. Entretanto, no que se refere às dificuldades que as famílias vêm

enfrentando a partir da catástrofe geológica, os dados são uníssonos a constatar a baixa

qualidade  de  vida  pelo  impacto  do  esvaziamento  do  bairro  e  seus  serviços,  pela

insegurança, pelo fim da vida econômica e social local, pela terrível paisagem ambiental

de destruição que restou a seu redor e pelo surgimento de problemas de saúde mental. 

Embora ainda não se possa provar em números estatísticos a queda da

qualidade de vida em razão de não termos estudos anteriores, não é difícil afirmar e nem

entender, tendo como base o estudo que ora é apresentado, que o problema da região do

Flexal piorou a partir de dezembro de 2020 quando parte de suas ruas foram inseridas no

Mapa de Ações Prioritárias levando indiretamente a um maior esvaziamento da região

devido a realocação de moradores. 

Os fenômenos do isolamento socioeconômico e do isolamento socioafetivo

se agravam com o passar do tempo, e qual a melhor medida para freá-los, entre as duas

que se apresentam?

A realidade é que temos agora uma parte dos antigos moradores vivendo

numa região esvaziada, sem recursos e serviços essenciais, isolada social, econômica e

afetivamente. Na hipótese da realocação completa dessa parte, teríamos mais uma região

vazia no Bebedouro, com seus moradores se adaptando a novas realidades e impactando

serviços públicos e privados em outros bairros. Na hipótese da revitalização, teríamos

uma  importante  região  do  bairro  recuperando  seus  serviços  básicos,  vencendo  aos

poucos o isolamento socioeconômico e afetivo, atraindo recursos e recebendo novos e

antigos moradores; por certo, atendendo ao desenvolvimento urbano de Maceió previsto

no Plano Diretor da cidade. 

Ainda  no  campo  das  hipóteses,  para  se  alcançar  uma  coisa  ou  outra,

teríamos que, por um lado, forçar a permanência dos moradores profundamente afetados

numa região extremamente atingida, ainda que ela passe por uma recuperação profunda

e  paulatina,  corresponderia  a  estender  no  tempo  seu  sofrimento,  certamente  se

agravando os estados de patologia mental.  Por outro lado, promover a realocação de

todos os moradores, inclusive daqueles que não querem, seria aprofundar o processo de
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desterritorialização e a quebra de subjetividades pessoais e identidade sociocultural das

comunidades.

Mas, e se forem realocados somente aqueles que desejam, uma vez que a

área não é de risco geológico, como ficariam os atingidos que permanecessem? Nessa

hipótese, aplacariam-se as dores e as desconstruções pessoais, pois uma parte grande

se aliviaria dos isolamentos e poderia reconstruir sua vida em outro lugar num processo

de reterritorialização. Outra parte, também se aliviaria da pressão de ter que deixar sua

casa, seu espaço de afeto, e veria a região ressurgir aos poucos. Nesse caso, o Poder

Público teria menos trabalho de gerir a ocupação dos espaços no futuro, até porque, todo

e qualquer espaço vazio é ocupado, e a região do Flexal assim como todo o Bebedouro

serão  reocupados  territorialmente,  mais  cedo  ou  mais  tarde,  por  força  do  dinamismo

social humano.

Portanto, até por questão de lógica e inteligência de gestão de recursos e

espaços urbanos, as duas medidas são possíveis e as mais adequadas a serem adotadas

ao mesmo tempo neste caso.

8. PARECER

O resultado científico deste trabalho  não permite vislumbrar medidas que

não se guiem por uma solução híbrida para o problema do Flexal. Logo, é deste parecer

que haja uma composição cuja definição atenda, tanto uma realocação voluntária

dos moradores, devidamente informada se integrante do PCF ou outro plano de

características e limites claros, quanto a elaboração de um projeto adequado de

revitalização da região com implementação imediata de serviços e equipamentos

públicos básicos.

Quaisquer  que  sejam as medidas  adotadas visando  o  bem das famílias

atingidas,  é  dever  do  Estado  seguir  na  criação  de  políticas  públicas  e  assistenciais

voltadas a reconstrução de suas vidas e dos espaços sociais. 
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“Vai dar certo. Não há nada que dure para sempre, nem mesmo a
dor.  O  sol  nasce  todos  os  dias  para  nos  mostrar  que  a  vida
sempre renasce. obrigado por seu calor humano, seu sorriso e
sua fé. Sigamos juntos. Contem comigo, contem conosco.  Em breve
nos veremos de outra forma. O problema será resolvido.”

Arapiraca, 31 de outubro de 2021

Respeitosamente,

IVAN SOARES FARIAS

Analista do MPU/Perícia/Antropologia
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BRK /AL n. 1611/2021 

 
Maceió/AL, 22 de outubro de 2021 

 
Câmara Municipal de Maceió/AL 
 
Gabinete do Vereador Chico Filho 
Rua Sá e Albuquerque, 564 
CEP 57022-180 – Maceió/Alagoas 
E-mail: gab.chicofilho@maceio.al.leg.br  
 
C/C 
 
Comissão Especial Parlamentar dos Bairros em Afundamento de Solo 
Rua Sá e Albuquerque, 564 
CEP 57022-180 – Maceió/Alagoas 
E-mail: tocomleonardo@leonardodias.com.br 
 
Assunto: Ofício nº 229/2021/GVCH/CMM 
 
Excelentíssimo Senhor Vereador, 
 
  A Braskem S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 42.150.391/0001-70, com sede na Rua Eteno, 1.561, Polo Industrial de Camaçari, 
Camaçari - BA, CEP 42816-200 (“Braskem”), vem, pelo presente documento, 
responder ao Ofício nº 229/2021, no qual a Braskem foi instada a prestar informações 
acerca dos critérios técnicos e objetivos utilizados no Programa de Compensação 
Financeira e Apoio à Realocação (“PCF”) para elaboração das propostas de acordo 
com comerciantes/empresários que tiveram seus comércios/empresas afetados pelo 
fenômeno geológico. 
 
I) Esclarecimentos iniciais quanto ao PCF 
 
  Inicialmente, é importante ressaltar que, desde que foi divulgado o primeiro 
relatório que indicou a necessidade de realocação de moradores e comerciantes na 
área atingida pelo fenômeno geológico, a Braskem vem atuando junto à comunidade, 
por meio de diálogos sociais e reuniões com as lideranças comunitárias. 
 
  Além dos diálogos e interações havidos entre a Braskem e diversos 
representantes da comunidade, as próprias instituições signatárias do acordo 
trouxeram pontos e pleitos que coletaram dos seus respectivos diálogos com a 
população. Esses diálogos e interações contaram com a participação de diversos 
representantes de instituições públicas e da sociedade civil, a exemplo do Conselho 

http://www.braskem.com/
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Nacional de Justiça1, por meio das quais pleitos da população foram ouvidos e em 
diversos aspectos endereçados. 
 
  Nesse sentido, vale destacar que o Termo de Acordo foi celebrado pelos 
Ministério Público Federal, Ministério Público do Estado de Alagoas, Defensoria 
Pública da União e Defensoria Pública do Estado de Alagoas com a Braskem, 
legítimos representantes dos interesses difusos e coletivos dos moradores e referido 
acordo e seus posteriores aditivos foram devidamente homologados perante o Juízo 
da 3ª Vara Federal da Seção Judiciária de Alagoas, conferindo chancela judicial à 
legitimidade das partes e validade jurídico formal do acordo. 
 
  Mediante a celebração do Termo de Acordo, a Braskem se comprometeu a 
aplicar os critérios do PCF à população da Área de Risco definida pela Defesa Civil 
Municipal. O PCF é, portanto, um programa de adesão voluntária colocado à 
disposição da população afetada, por meio do qual os moradores e comerciantes da 
região que desejarem receber uma oferta de compensação financeira da Braskem, 
sem a necessidade de ingresso em juízo, deverão apresentar seus pleitos e 
correspondente documentação comprobatória para análise da Braskem, que irá 
apresentar, dentro dos critérios do PCF, uma proposta de compensação financeira 
individualizada, de acordo com a situação particular de cada beneficiário.  
 
  Portanto, cada morador ou comerciante, necessariamente assistido por 
advogado de sua escolha ou Defensor Público, tem a oportunidade de apresentar 
pleitos individualizados à Braskem e com ela discutir todos os aspecto e detalhes de 
seu caso concreto, que serão analisados a partir das regras aplicáveis a todos os 
assistidos do PCF, que segue uma premissa de isonomia.  
 
  O cumprimento do Termo de Acordo é monitorado de perto pelas instituições 
que o subscreveram. Aperfeiçoamentos ao PCF ocorrem em decorrência tanto do 
processo de escuta da população, numa evolução natural do programa, como 
também de críticas e sugestões feitas pelas instituições signatárias do acordo, na 
maioria das vezes em decorrência de ponderações trazidas por lideranças 
comunitárias e moradores/comerciantes da região. Manifestação inequívoca deste 
processo de evolução do PCF é o fato do Termo de Acordo já ter sido aditivado em 
duas oportunidades (julho e dezembro de 2020) e existirem 24 Termos de Resoluções 
firmados entre as Partes do Termo de Acordo, regulamentando aspectos específicos 
do PCF e do Termo de Acordo. Outrossim, o PCF passou por algumas alterações 
desde a sua criação, justamente para endereçar e acolher pleitos formulados pela 
sociedade e pelas Autoridades. 
 
  Dessa forma, percebe-se que o PCF é um procedimento alternativo de 
mediação de interesses e resolução de conflitos, negociado e estabelecido pelos 

 
1 https://wwwh.cnj.jus.br/homologado-acordo-judicial-para-desocupacao-de-bairros-em-maceio/   

http://www.braskem.com/


 

 

 
 
Av. Assis Chateaubriand,5260 | Pontal da Barra 
Maceió – AL | Brasil | CEP 57010-900 
Tel. 55 82 3177 5151 | Fax 55 82 3177 5211 
www.braskem.com 
 
BRK /AL n. 1611/2021 

signatários do Termo de Acordo e que tem cumprido adequadamente o seu objetivo, 
como demonstram os números e resultados apresentados até o momento. Trata-se, 
portanto, de procedimento extrajudicial justo, célere e eficiente. 
 
II) Parâmetros gerais do PCF 
 
  Antes de tratar dos critérios específicos para os imóveis que possuem atividade 
econômica, importante mencionar os parâmetros gerais de compensação e 
realocação que também são utilizados para os imóveis mistos ou comerciais. 
 
II. A. Dos danos materiais e da valoração dos imóveis 
 
  O PCF exigiu um modelo de valoração que viabilizasse a apresentação de 
propostas em larga escala, mesmo diante de um contexto incerto e com muitas 
dificuldades documentais.  
 
  Para tanto, a Braskem levou em consideração três pilares básicos: (i) a adoção 
de um procedimento eficiente, célere e justo, tendo em vista a premência de 
compensar os moradores, (ii) garantir a capacidade plena de realocação, 
assegurando a manutenção da condição de vida anterior da população residente, 
tendo como premissas os fundamentos das Políticas Operacionais do Banco Mundial 
(O.P 4.12) e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (O.P 710), e (iii) atender 
às orientações técnicas a fim de conferir credibilidade à avaliação desenvolvida, 
considerando as referências das Normas Brasileiras (NBR) 14.653 e Partes da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que fixam as diretrizes e os 
procedimentos para avaliação de imóveis e, também, estudos elaborados pelo 
Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia (IBAPE).  
 
  Para conferir efetividade aos princípios norteadores do programa, a Braskem, 
com o auxílio dos maiores especialistas do país, optou pelo uso da metodologia 
chancelada pela jurisprudência para situações nas quais precisa-se indenizar pela 
desapropriação, pois envolve seleção e comparação de dados de imóveis similares 
aos imóveis desocupados, localizados em regiões com características urbanas e de 
infraestrutura igualmente semelhantes, tornando possível aferir o valor de mercado 
dos imóveis selados e caracterizados com alta margem de certeza. 
 
  Em termos objetivos, a metodologia escolhida se pauta em premissas cujo 
intuito é assegurar propostas adequadas, quais sejam: (i) não computar nenhuma 
depreciação ao imóvel em avaliação, inclusive desconsiderando o tempo de 
construção, ou seja, “a idade” do bem; (ii) considerar o valor ofertado no mercado, 
sem considerar o valor de desconto usualmente aplicado à transações imobiliárias; 
(iii) acrescer ao valor final decorrente da aplicação do método comparativo direto 
valores unitários para cada benfeitoria identificada (tais como garagem, piscina, 
churrasqueira, etc.); (iv) considerar para prédios os itens de infraestrutura comum 

http://www.braskem.com/
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(v.g., brinquedoteca, piscina, salão de festas etc.) e quantidade de vagas de garagem 
por unidade; (v) parcela de 10% calculada sobre o valor do imóvel e que integra os 
danos materiais a fim de sanar eventuais distorções de mercado e para fazer frente 
a custos adicionais das transações necessárias para aquisição de tais bens.  
 
  Em síntese: a utilização do método comparativo direto de avaliação é a 
orientação das Normas Brasileiras (NBR) 14.653 e Partes da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT), que fixa nacionalmente as diretrizes e os procedimentos 
para avaliação de bens, incluindo imóveis urbanos, além de ser o indicado pela 
jurisprudência como mais adequado em situações de reassentamento involuntários 
(vide: TJSP, Apelação nº 0007205-88.2014.8.26.0358). 
 
  De todo modo, para os casos em que as características dos imóveis sejam 
peculiares e destoem da classificação pré-definida, é adotada avaliação específica, 
considerando as individualidades do imóvel.  
 
  Em suma, a Braskem tem plena segurança de que seu método de valoração 
imobiliária se pauta nas melhores técnicas e normas aplicáveis à situação. 
 
II.B. Dos danos morais por deslocamento físico 
 
  A Braskem embasou os parâmetros do programa no que preconiza a 
jurisprudência local e nacional, em casos compatíveis. Ao definir os parâmetros 
atualmente utilizados, buscou-se entender a jurisprudência local sobre danos morais 
em geral, bem como a jurisprudência nacional relativamente à processos de alguma 
maneira análogos ao PCF.  
 
 A partir desta análise é que foi definido o Dano Moral, em valor e condições 
compatíveis com a jurisprudência nacional e, em especial, com a local, ou seja, 
considerando valores que provavelmente seriam arbitrados em uma discussão 
judicial. Vale reforçar que o PCF é um método de solução de conflitos voluntário e 
que tem funcionado de forma célere e eficiente, assegurando a compensação de 
valores muitas vezes superiores àqueles que seriam devidos em juízo, já que, por 
liberalidade, a Braskem flexibilizou exigência documentais que seriam 
imprescindíveis judicialmente. 
 
II.C Dos auxílios emergenciais 
 
  Os valores pagos a título de auxílios temporários foram definidos pela Braskem 
em conjunto com as autoridades competentes, respeitando os limites praticados pelo 
próprio município, e estão expressamente previstos no Termo de Acordo2, são eles: 

 
2 Cláusula 10ª e cláusula 12ª do termo de acordo celebrado nos autos da Ação Civil Pública de nº 
0803836-61.2019.4.05.8000 
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(i) auxílio aluguel mensal no valor de R$ 1.000,00; (ii) auxílio desocupação no valor 
de R$ 5.000,00; (iii) antecipação por perda de renda da atividade econômica em 
parcela única no valor de R$ 10.000,00. 
 
  Para imóveis comerciais, o Segundo Aditivo também incluiu a previsão de 
pagamento de antecipação diferenciada, sendo que não há desconto na proposta 
final nos casos em que o valor antecipado for comprovadamente gasto com despesas 
de realocação e adequação do novo imóvel. 
 
III) Parâmetros específicos para imóveis com atividade econômica 
 
  Passados os esclarecimentos sobre os parâmetros gerais do PCF, passa-se 
aos parâmetros específicos para imóveis com atividade econômica. 
 
III.A. Lucros Cessantes pela perda da atividade econômica  
 

Conforme exposto anteriormente, o PCF exigiu um modelo de valoração que 
viabilizasse a apresentação de propostas em larga escala, de modo célere, mesmo 
diante de um contexto incerto e com muitas dificuldades documentais.  

 
Nesse sentido, no que toca aos lucros cessantes, optou-se por considerar o 

melhor faturamento dentre os anos que antecederam a divulgação do mapa. Dentre 
as diversas regras, é possível que se considere faturamento anteriores ao fenômeno, 
podendo retroagir até 2017 (e, em casos excepcionais a períodos anteriores, 
utilizando-se médias). Porém, é importante reforçar que determinar o uso de diversos 
anos como base de cálculo, gera um ônus documental para o próprio empreendedor, 
razão pela qual há flexibilização neste aspecto. Outrossim, a despeito das 
flexibilizações já adotadas pela Braskem, há exigências legais que são obrigatórias e 
que devem ser cumpridas, sem exceção. Não obstante, mesmo em casos nos quais 
há descumprimento de obrigações legais e, portanto, há ausência de documentos 
fundamentais, a Braskem tem adotado mecanismos para assegurar uma indenização 
adequada aos empreendedores. 

 
  Em resumo: para o cálculo de lucros cessantes, nas diferentes hipóteses 
presentes no programa, tem-se que: (i) a regra vigente considera, para aqueles que 
comprovam formalmente o seu faturamento, o período de melhor resultado, e (ii) o 
tempo de permanência da atividade no imóvel desocupado será considerado sob a 
rubrica do ponto comercial.  
 
  Vale ainda mencionar que os lucros cessantes são calculados de forma 
escalonada a depender da atividade comercial exercida e sua formalização, quais 
sejam: (i) comerciante informal (ambulante que tenha ponto fixo); (ii) prestador de 
serviço autônomo, (iii) locador; (iv) empresário/comerciante informal, (v) 
empresário/comerciante formal. 
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  Outro ponto relevante é que, de um lado, o PCF oferece todo apoio à efetiva 
realocação da atividade, visando sua continuidade e, de outro, não exige a 
comprovação da interrupção da atividade para fins de recebimento do lucro cessante, 
comumente aplicados no pagamento de indenizações desta natureza.  
 
  Na hipótese de não comprovação de renda, o valor é arbitrado com base na 
expectativa de faturamento da atividade, a partir de dados econômicos disponíveis. 
Para tanto, a Braskem conta com consultorias especializadas, que auxiliam na 
projeção dos valores, de modo a conferir robustez às propostas e que se valem de 
dados da economia formal e informal da cidade de Maceió.  
 
  Há que se reforçar: diferentemente do que ocorreria em uma ação judicial, a 
indenização por lucros cessantes no PCF é deferida diante de provas muito menos 
rígidas do que poderia ser exigido em uma ação judicial e, muitas vezes, a própria 
Braskem supre deficiências documentais, sempre em benefício do comerciante.  
 
  Portanto, percebe-se que, a forma de cálculo adotada no PCF é a mais 
adequada dentro do contexto do programa – considerando toda a flexibilidade 
comprobatória estabelecida – ao garantir a efetiva e célere compensação de um 
grande número de empresas e indivíduos. 
 
III. B. Perda comprovada de faturamento 
 
  Empresários formais podem ser elegíveis pela perda comprovada de 
faturamento de sua atividade, se apresentados documentos contábeis legalmente 
admitidos, desde a data de inclusão da zona em que localizado o imóvel selado na 
Área de Desocupação até a data de recebimento da antecipação por perda de renda 
ou, caso não tenha recebido antecipação por perda de renda, até a data de 
apresentação da proposta final de compensação. 
 
III. C. Ponto comercial 
 
  Como se sabe, o Ponto Comercial se caracteriza pela existência de um ativo 
intangível que detém elementos como: marcas registrada, clientela "fixa“, e 
regularidade contábil para atividades de serviço de comércio. Em resumo, o Ponto 
Comercial pode, ou não, ser um elemento diferencial para um determinado 
empreendimento.  
 
  A partir dos critérios adotados pela legislação, doutrina e jurisprudência, 
elementos que permitem a identificação do Ponto Comercial são: (i) vínculo do imóvel 
ao território; (ii) clientela fixa, o qual pressupõe deslocamento físico do cliente ao local 
para consumir produtos ou serviços; (iii) exploração pelo prazo ininterrupto de 5 anos; 
(iv) exploração da atividade comercial no mesmo ramo a pelo menos 3 anos 
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ininterruptos; (v) registros contábeis válidos e idôneos que permitam a mensuração 
do valor; 
 
  Considerando esses elementos, no PCF, a compensação pela perda do “ponto 
comercial” é prevista para prestador de serviço/comércio formal que, de forma 
comprovada, exerça atividade no mesmo endereço por, pelo menos 5 anos, dos quais 
pelo menos 3 exercendo a mesma atividade. O valor é calculado de forma 
escalonada, a depender do tempo de atividade (de 5 e 9 anos ou há mais de 10 anos). 
 
III. D. Realocação/ Adaptação do imóvel ao exercício da atividade econômica 
 
  Inicialmente, vale informar que a Braskem providencia a mudança do imóvel 
desocupado, incluindo eventual maquinário ou mobiliário especial, sem custo para o 
beneficiário. Todavia, para os casos em que o próprio empresário/comerciante tenha 
realizado a mudança, custos decorrentes do transporte de máquinas e equipamentos 
são ressarcidos, desde que devidamente comprovadas. 
 

Além disso, nos casos em que os empresários/comerciantes formais ou 
informais comprovarem documentalmente os custos com a adaptação ou reforma do 
novo imóvel para o exercício da atividade econômica, a Braskem irá ressarci-los 
integralmente. 
 
  Por fim, quanto a reformas e/ou benfeitorias realizadas no imóvel desocupado, 
vale mencionar que esta é considerada em sua valoração e agrega valor à proposta, 
seja como elemento de definição do padrão construtivo, seja (no caso das 
benfeitorias) como elemento adicional, independentemente da data de sua 
construção. 
 
III. E. Da compensação de verbas rescisórias 
 
  As empresas formais que comprovarem os gastos com verbas rescisórias de 
demissões decorrentes da desocupação serão ressarcidas pela Braskem desde que 
devidamente comprovadas. 
 
  Há, inclusive, a possibilidade de se receber esses valores antecipadamente, 
ainda no fluxo de realocação, sem qualquer desconto da compensação final, desde 
que atendidas as exigências documentais mínimas.  
 
  A única ressalva a se fazer é quanto ao marco temporal estabelecido: tendo 
em vista que os imóveis comerciais foram afetados pela desocupação estabelecida 
no Termo de Acordo em datas diferentes, de acordo com a sua localização no Mapa 
de Setorização da Defesa Civil, consideram-se passíveis de reembolso somente as 
verbas de rescisões ocorridas a partir da data em que o respectivo imóvel foi incluído 
no PCF. 
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III. F. Dano moral pelo deslocamento da atividade econômica  
 
  Por fim, vale mencionar que muito embora haja grande controvérsia a respeito 
da elegibilidade de comerciantes ao recebimento de danos morais pelo encerramento 
involuntário de sua atividade comercial – dado que o vínculo com o imóvel comercial 
não tem o potencial de lhe causar abalo psicológico, com intensidade suficiente para 
causar-lhe constrangimento, humilhação, que supere o mero dissabor – foi incluído 
no PCF, desde a assinatura do Segundo Aditivo, a possibilidade de pagamento de 
danos morais ao comerciante/profissional, pelo deslocamento de sua atividade 
comercial, mesmo nas hipótese em que o exercício dessa atividade se dê por meio 
da pessoa jurídica.  

 
  Assim, atualmente, a pessoa física titular de atividade comercial também 
recebe danos morais, pelo deslocamento de sua atividade, assim como pessoas 
físicas sócias individuais de pessoa jurídica que exerça atividade econômica no 
imóvel selado (trata-se, aqui, apenas de empresas de micro ou pequeno porte, sendo 
claro que, apesar da constituição de personalidade jurídica, quem de fato exerce a 
atividade é o sócio). 
 
  Sendo isso que nos cumpria para o momento, colocamo-nos à disposição para 
as informações complementares que se fizerem necessárias. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

 
BRASKEM S.A. 

Daniel Andrade Jacintho 
OAB/AL 8402 
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